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Dispõe sobre a obrigatoriedade da Guarda Ci

vil Metropolitana de colocarj:WOW°49',.
•

policiais parã-éfétiiár prICIáentb rio -In

tenor dos 6nibus da CMTC, quando estes fo-

rem destinados para o transporte das torci-

das aos estádios de futebol nos dias de jo-

gos.
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PROJETO DE LEI
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO-PAULO decretà:

Art. 19 - Todos os 8nibus da CMTC, que forem destina-

dos para o transporte das torcidas aos estádios de futebol nos dias de jogos,

deverão conter, especialmente nestes casos, no minimo 02 (dois), policiais da

Guarda Civil Metropolitana dentro de cada anibus, sendo que, devendo um dos po

liciais permanecer na porta da frente e outro na psittiraseira do Onibus.

Art. 29 - O Executivo regulamentará a presente no

 de 30 (trinta) dias contados . a partir de sua publicação.

Art. 39 - As despesas com a execução da presente

,dCorrerão por conta das verbas prOprias de orçamento, suplementadas, se neces-

sári0

Art. 49 - Esta Rei entrara em vigor na data de sua pu-
blicação e revogadas as disposições em contrário.

ML / / G;̂ / /

Sala das Sessões, 45-de-junho-de-1993.

424;
WADIH MUTRAN

Vereador

Cód. 0522
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JUSTIFICATIVA

Mediante as atuais ocorrências com incidentes envol

vendo os ónibus que transportam torcedores nos campeonatos de futebol realiza

dos no Município, surge a necessidade de tomar providências de 'ordem imediata

1111	
a fim de solucionar este problema que ultimamente vem causando não só"	danos

materiais, como também de integridade física.

Os ónibus que são utilizados para este	 tipo	 de

transporte, são os mesmos que a população usa durante o resto da semana.

Assim sendo, cada velculo danificado desta 	 frota,

que já não gera largas margens de disposição de linhas, e um a menos para	 a
circulação na cidade, o que acarreta a superlotação e o aumento da espera.

Tendo em vista que os ónibus urbanos fazem parte do

património público, conclue-se portanto, que a segurança dos mesmos faz-se ex

tremamente necessária com o objetivo de zelar pelo património público e segu-

•	 rança da população.

São essas as razSes que nos movem a propor o presen

te Projeto de Lei ao crivo de nossos ilustres pares e aguardando aprovação

desta Augusta Casa.

Cod. 0522



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n a	 0.3. 	

do processo ng 	 477 	 de 19..9 	 0, 06 / 93 	 (a) 	 Adelina' 

Ao Senhor Assessor Chefe
Sobre o assunto, nada consta
Em 30-06-93

Mtkeiina Clemf,

A Cena. de Cot. e Justiça

LUIZ ARElt,W DE CARVALHO

t2s. Term. Leg. Chafo - A. T.

C(5D. 0233



ct
•	 tUCG:1;.,titUiÇãa G Jk.V4:j

i.";U	 V era %JIM

';ü1;:'srar

n1=7

SEGUE 	

sob folha 	 r&  O 'I

.....

docume 	e papel para Informac.ão, rubricado 	juntado 	  nesta data,

'rrn  edG /	 ‘-7 

a

Recet)ido na CoueiEl s.;:lo de

Con2t u ção e J uns t

Em N2	 .Á..

ri:-	 15;,



Foilla n..)	 cli.3

; N.o	 ''
t

/	 r.	 •	 •,,	 •	 •

Ver.

Senhor Presidente da Comiss'ão de Constituiço e Justiça

Tendo em vista a neLessidade de maiores estudos da

matria, ' solicito a V.Exa. a prorrogaço de prazo para emis-

so de parecer desta Comiss'ão, conforme disposto no art. 63,

"caput", .do Regimento Interno.

En..„ 4(2($ -/e)3

DEFERIDO

Ver. DiRCIO ARRUDA

Presidente da C.C.J.
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PARECER
1017/93

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 477/93.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador Wadih Hutran, que visa tornar obrigate.ria a
permanência de policiais da Guarda Civil Metropolitana nos
gnibus da CHTC destinados ao transporte das torcidas aos
estádios de futebol nos dias de jogos.

A função primordial da Guarda Civil Metro-
politana, estabelecida no art. 88 da Lei Orgânica, é a
proteçáo ao patrim gnio do Município, do qual fazem parte
os gnibus da CMTC, e aos serviços públicos, dentre os
quais se insere o transporte urbano.

A propositura encontra-se amparada pelos
arts. 13, inciso I, e 88, da Lei Orgânica do Município de
Sáo Paulo.

Pelo exposto, somos

Pela Legalidade.

Contudo, para adaptar a propositura à me-
lhor técnica legislativa, sugerimos o seguinte substituti-
vo:

Substitutivo n2	 /93 ao projeto de lei n2 477/93.

Disp g e sobre a proteçáo aos gnibus da CMTC
destinados ao transporte das torcidas aos
estádios de futebol pela Guarda Civil Me-
tropolitana.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
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Art. 12 - Os ânibus da CMTC, destinados ao
transporte das torcidas aos estádios de futebol nos dias
de jogos, serão escoltados por no mínimo 02 (dois) poli-
ciais da Guarda Civil Metropolitana, devendo um dos poli-
ciais permanecer na porta da frente e outro na porta tra-
seira.

Art. 22 - O Executivo regulamentará a pre-
sente lei no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir
de sua publicação.

Art. 32 - As despesas com a execução desta
lei correrão por conta das dotaç g es orçamentárias prO-
prias, suplementadas se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiç g es em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, ..23150
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VOTO CONTRÁRIO

DA COMISSO DE CUTITUIÇA0 E JUSTIÇA SOBRE O

PROJETO DE LEI N.477/93

Trata-se de projeto de lei, de autoria do

nobre Vereador Wadih Mutran, que visa tornar obrigatória a

permanência de policiais da Guarda Civil Metropolitana nos

tbnibus da CMTC destinados ao transporte das torcidas aos

estádios de futebol em dias de jogos.

O policiamento realizado pela Guarda Civil

Metropolitana, como define o art. 88 da Lei Orgânica, destina-

se à proteção dos bens, serviços e instalaçbes municipais.

Além disso, o próprio poder de policia exercido pela Guarda

Civil consiste, ele mesmo, em serviço público. 	 As normas

referentes a	 serviços públicos, como determina o art. 37 da

Lei Orgânica, estão sob a iniciativa 	 privativa do Prefeito

Municipal.

•

1

Wd.0522 Imprmo mmMogréf icod.~11.,
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Por outro lado, a medida representa uma

injustificada ingerência do poder público municipal em matéria

de segurança pública, afeita, como se sabe, à competência

estadual. A pretendida defesa do patrimônio público municipal,

representado pelos ônibus da CMTC, não pode afastar c$principio

prevalente da competência da polícia estadual para coibir açbes

que vulnerem a segurança pública.

Pelo exposto, somos

Pela ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,

02,313N

Wd.0522 imprimonowylgogMicoda003P,
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ÂNGELA BORD1N ANDREONi
Secretária

Recebido na Comiasão do
Política Urb. Metrop,o Meie

Ambiente
Em Via as 00 h.

LUIS F E RNANC. DE ARAÚJO
Seer rio

AO NOBRE VEREADOR 	
26/47' ////i)f(l-

PARA ÉELATAR.
Sala da Cornissik de Política Urbana, Metropolitaro.
e Meio Ambiente.	 h
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Senhor Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matria, solicito de V.Exa a prorrogação de

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "c=nJut", do Regimento Interno.

•

Ver.Aldáiza Sposati

Relator

Deferido

Ver.	 Cof5ra FNbeiro

Presidente
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ITEM NA PAUTAEL 195 /2010 , DO EXECUTIVO

Revoga o inciso VII do artigo 1° da Lei n°4.858, de 30 de
dezembro de 1955. que aprovou plano de melhoramento no
Vale do Carandiru.

URB-POLÍTICA	 FINANÇAS E
URBANA,	 ORÇAMENTO
METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE



Zulaiê Cobribeif
Presidenta

Aldaí a Sposati
latora

F°'ha n.°	
proc.

N.o	 de 19,93 •

O funcionrio

PARE:CE:R
1256/93

Parecer n° /	 da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente ao P.L. 477/93

De autoria do Vereador Wadih Mutran, visa o presente projeto de lei dispor
sobre a obrigatoriedade da Guarda Civil Metropolitana de colocar à disposição,
policiais para efetuar o policiamento no interior dos ônibus da C.M.T.C., quando
estes forem destinados para o Transporte das Torcidas aos Estádios de Futebol nos
dias de jogos.

Entendemos, que na medida proposta está inclusa a matéria referente à
segurança pública, que como se sabe, é de competência estadual. Além do mais, a
presença de policiais no interior dos ônibus poderia provocar o acirramento de
ânimo das torcidas, o que ocasionaria o efeito inverso do aqui pretendido.

•	 Destarte, pelo acima exposto é contrário o nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
de setembro de 1993.
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À Douta Comiesão de
Adrrininc(Ao Pública

Em,  aso 	  	 , LUIS FERIN)<IIDO B. DE ARAÚJO
àle Cr etário

Recebido na Comisso de
Administração Publica

Em20,/,,L3

Ao nobre Verüdü ch
para relatar. Regimentalmente até /

ala da Comissão de .c1,11:1• Pública
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PARECER
1500/93

DA COMISSO DE ADMINISTRAÇZO PLICA SOBRE O PL 477/93

De autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, o projeto visa
tornar obrigat6ria a presença de dois membros, no mínimo, do efe-
tivo da Guarda Civil Metropolitana, nos da CMTC que trans-
portam torcedoreS de futebol, nos dias de jogo.

O objetivo do autor do projeto é prevenir danos materias
o pessoais decorrentes de incidentes provocados pelos torcedores.

A medida proposta merece todo o apoio, visto que tm sido
freqUentes as ocorrâncias de danifícaço de Uibus colocados pela

110 Prefeitura a serviço dos torcedores que v'ão assistir jogos de fu-
tebol. Note-se que a populaç'ão arca - injustamente - com os pre-.
juízos causados por uns poucos vândalos a veículos que s'ão patri-
mil.:nio da coletividade.

Pelo exposto, favorável o parecer.

Apenas para evitar que a terminologia adotada no projeto
induza 'a confus .ão entre proteç"ão ao patrimi.Snio e policiamento os-
tensivo, apresentamos o seguinte substitutivo, que se harmoniza
com aquele apresentado pela Comiss7kO de Constituiç'ão e Justiça.-

SUBSTITUTIVO Hfi	 AO PL •77-93

Dispe sobre a proteç'ão aos 6nibus da
CMTC destinados ao transporte dos tor-
cedores aos estádios de futebol, pela
Guarda Civil Metropolitana.

A Câmara Municipal de S'ão Paulo decretar,

Art. 12 - Os 6nibus da CMTC, destinados ao transporte de
torcedores para estádios de futebol nos dias de jogos, sero es-
coltados tanto nas viagens de ida '::: : Ti:: de volta por dois ou mais
guardas da Guarda Civil Metropolitana, devendo um dos guardas per-
manecer junto sa porta dianteira e outro junto a porta traseira de
cada veículo.

Art. 2fi - O Executivo re gulamentará a Presente lei no
prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da data de sua publi-



• Presidente

Relator

PrAA/COA. .
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caç'ão.

Art. 3R - As despesas com a-execuç'ão desta lei correro
por conta das dotaçes orçamentárias p r6 p ri.as, suplementadas se
nec....essário.

Art.49. - Esta lei entrará em vigor na data de sua publi-
caç'ão, revogasdas as disposiçes em contrário.

sala da c::orl:i.sscj 	Kiblica,
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Secretário
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* ITEM NA PAUTA
URB-POLÍTICA
URBANA,
METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE

FINANÇAS E
ORÇAMENTO

PL 195 /2010 , DO EXECUTIVO

Revoga o inciso VII do artigo 10 da Lei n° 4.858, de 30 de
dezembro de 1955, que aprovou plano de melhoramento no
Vale do Carandiru.
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DA COMISSO BE EDUCAÇXO, CULTURA E ESPORTES SOBRE O

PROJETO DE LEI tift 477/93

De autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, o projeto dis-
Pe sobre a proteç'ão dos 6nibus da CMTC colocados a serviço dos
torcedores de futebol em dias de jogo, mediante escolta de guardas
metropolitanos.

propositura é motivada pela constatat4o de que os tor-
cedores tâm depredado os ibus que servem populaç.ão durante o
resto da semana. Sendo os veículos da CMTC patrim6nio ptSblico, ca
beria sua proteç'ão por membros do efetivo da Guarda Metropolita-
na.

A apreciaç'ão do mérito deste projeto enfocando o trans-
porte de torcedores como serviço associado ao esporte-espetáculo
fica prejudicada pela consideraç'ão que segue.

A frota da CMTC está sendo privatizada. Em prazo relati-
vamente reduzido, os ':',v1ibus alocados a transportes coletivos urba-
nos ser'ão todos de propriedade de particulares; n'ão caberia, por-
tanto, a Guarda Metropolitana protegâ-los de vandalismos. Além
disso, a privatizaç'ão pode significar a extinç'ão do transporte de
torcidas nos moldes em que tem sido realizado.

Concluindo, uma lei promulgada nos termos do projeto ora
em exame poderia se tornar rapidamente obsoleta.

Pelo motivo exposto, este parecer é contrário 'a proposta.

Sala da Comiss'ão de de Educaço, Cultura e Esportes,

Presidente

flRelator
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DA COMISSO DE EDUCAÇZO, CULTURA E ESPORTES SOBRE O
PROJETO DE LEI M2 477/93

De autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, o projeto dis-
p ge sobre a proteço dos flibus da CMTC colocados a sermiço dos
torcedores de,futebol em dias de jogo, mediante escolta de guardas
metropolitanos.

A propositura é motivada pela constataç'áo de que os tor-
cedores têm depredado os i:Snibus que servem :a populaç'ão durante o
resto da semana. Sendo os veículos da CMTC patrimi:Snio pablico, ca-
be sua proteç'ão por membros do efetimo da Guarda Metropolitana.

Segundo o projeto, dois guardas, pelo menos, escoltariam
cada vei.nAlcly nas viagens até o estádio e retornos.

cesso de .:inibus do sistema pablico de transportes para
as torcidas, nos fins de semana, pode ser justificada, a nosso
mer, pelo fato do futebol ser um esporte-espetáculo popular. Ina-
ceitámel, porém, é o vandalismo que prejudica o patrimnio pablico
e os munícipes que tomam os 6nibus para ir trabalhar.

Justifica-se plenamente, assim, a presença nos meiculos
de guardas encarregados de premenir e coibir depredaçges.

Pelo exposto, favorável o parecer.

Sala da Comiss"ão de de Educaç'ão, Cultura e Esportes, 2'S./4-0/5),
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Nre-COLASUONNO

PRESIDENTE

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exu. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conTorme disposto no artigo 63, "caput", do Regimen-

to interno.

51 10

RELATOR

DEFERIDO

•



CONGRESSO DE COMISSÕES 25/8/2010	 16:27:52

(ACARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO SGP2

nine rrIVIISSÕEc2•T iPn	 ANO	 M



DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

PARECER
J_840/92

Presidente

Autor do ...,5oto vencedor -

e"'

•

BRE O PROJETO DE LEI N2 477/93

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Wadih Mutran, visa dispor sobre a obrigatoriedade da Guarda Civil

Metropolitana de colocar à disposição guardas para efetuar o poli-

ciamento no interior dos ânibus da CMTC, quando estes forem desti-

nados para o transporte das torcidas aos estádios de futebol.

Tendo em vista que a medida visa preservar o patrimânio

municipal, nosso parecer é favorável, ressaltando-se a necessidade

de dotaçÃes orçamentárias prprias para sua efetiva implementação.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 23 de no-

vembro de 1993.
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Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.
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Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

L'ePapel para informação, rubricado como folha n? ... ... 	 ...

do processo n?01-0W 	 de 19 	 	 	  (a) .

À ATM L. Sr. Assessor Chefe

Em atenção ao RDS 13-0048/97, da liderança do PPB, segue o

presente expediente para volta a tramitação.

São Paulo, 27 de fevereiro de 1997.

Maria Is

Chefe de

1 Lopes Corra
-

çao - Substituto

•

•
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SEGUE  ------

sob folha 	  n?

juntado  ""--	 nesta data, ----	 documento 	  e papel para informação, rubricado  --
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Doournentallote
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590/93,

ãrnara Ardc0,al Jdo At%

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retorno
a tramitação dos projetos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a
devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação . de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
Projetos de Lei n°s. : 456/93,	 477/93,

736/93, 848/93, 865/93, 883/93, 884/93, 906/93.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

,y1/4,frCumj
WADIH MUTRAN
Vereador - PPB

Cer; 0522
glauco 0• Cw5F.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M) juntade(s) nesta data documenta(s) rubricado(s)
sob nc—	 —	 e (agl., de inf	 A ab n°" 	

	 _±(2_/	 / Oj	 _Toll	 j

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçao, rubricado como tolha rit 	

do processo ri.  Li 7 7 	 do 19 	 /Zool. (a) 	

INÁCIO VEIGA
Oficial LogislatNo

RF. 11.132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:
Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

1 IoJ 9-coi.

RENO GÁlr-ELMAN
Assessor TecVgislat. Chefe

ATM

41.•

cón 0233



SEGUE 	  ¡untado	 nesta data, 	  documento	 papel para inlormaceo, rubricado

sob tolha	 ..... tio 	.	 .

Em J.... Ca I 5001

	 4 Á111

Áeia Ak;e1 ;wd . de 01iveÁtra
Assistente Teenico de Direção 111

Registro 10. g63

(a)
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Reg istro 10.863

T EF EI Ï DØ - R DS

_
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138 FEV 2001 7L-

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran:

///
PLs n° :• 456/93, 477/93, 590/93; 736/93/848/93	 ,7, 865/93, 883/93, 13/94
127/94,<157/94/169/9,47/180/94/439/V446/?4;1489/94/555/94(„569/94,-''
570/94,f5,92/941598/94/599/94,400/94; 22/95(24/95( 80/95/197/95(198/95r'

• 257/95( 275/95(304/956'305/95 /315/95/347/95(367/95( 386/95(,1475/95(/'
• 550/95(6;1/95( 735/95(741i/95(839/95; 934/95(1079/95(1224/95;'1280/95;"'

1305/95;,/ 1330/95(11337/95( 141/6/95,/ 1421/95; )422/95;'1.1424/95/26/96X
202/96/221/96,//222/96; 223/96; 327/96/342/96; 351/96,"
421/96,/422/96, /,446/96;1;461/96/ 565/967595/96i .617/96/' ' 618/96 1 642/96, ./
643196,/644/96,/645/96,/646196,/ 697196,1791/96,1 808/967 825/96; 848/96, • .
75/97(93/97/124J97?<170/97;\171/97(.217/97437/97,.'242/97, 243/97, ,287/97,'
326/97/327/97(328/97, / 329/974330/97(331/97/357/97, 358/97;" 431/97,-7,
471/97;523/97(,532/97 542/97,688/97( 689/97! 690/97! 692/97, 693/97/
727/97( 728/97i,760/97790/9791/97/812/97( 813/97;r/861/975/862/97V
886/97; 993/97/996/97/1033/97,( 1144/9V/ 1;185/971J  187/97/ 45/98/S2/98;
91/98M2/98 100/98 n125/98,498/98422/98, 237/98;313/984314/98/336/98K
503/98/505/98/506/981507/98„S09/98/511/98/512/98/541/98 S610/98/1",
684/98 '1/687/98/ 688/98,/717/98/718/98,r727/98',/728/981729/98,/7,38/98,
739/987i/744/98,/761/98/764/98/780/98(790/98/18/99,/24/9,9/47/99/61/99,-'

• 62/99,16,4/99,/77/99,/ 78199,182/99( 83/99;. /91/99; ,140/997/ 147/99, 152/99, /
191/99,/194/99, //196/99/ 203/99.1240/99;" 241/99J 261/99;/ 294/99;, 295/99,
304/99,1, 305/9006/994346/991/347/99/348/99;' 349/994365/991 385/99,-/;‘,
391/99,1 393/99,/394/99/395/99/396/99/397/99/40 	 402/99//410/99
419/99,6433/99‘. 434/99,i 435/99/445/99, 446/9)9,/ 483/99/ 48 ,4/99( 516/99:7:
527/99/ 532/9p/569/9/9/610/99/615/99/617/997628/99/13/00( 14/00/15/00/
16/00,/34/00( 49/00,/ 90/00/91/004 60/00 q 83/661'222/00 f)243/00,!1244/00/"-286/00, ,289/0_0, 294/00/ 295/00( 346/00,/347/00/ 366/00/ 367/001 398/00, /
403/00 e 426/00 /

0 9 Mi 2001
/.4co \

0 9 Mi 2001
/.-Çco

:

CÓD. 0561

Seção de Publicação e
Ediçâo de Anais

DT - 10
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4nara AmicOal ale
Registro 10.863

sões,

ERASMO DIAS
Líder PPBa

PROJETOS DE RESOLUÇÃO:
PR n° s: 10/95, 30/95, 02/96, 18/97, 42/97, 47/97 e 2/98.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO:
PDL n° : 82/93

a



-
Segue(m) juntado(s), nestadij k.:ha de

C15-; (:) I 	 o<

—
Ev a PocioW(i

Assistente Parlanlentaf
RF.100A53



SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO
,2 3 Papel para informação, rubricado como folha n°— -	 -	 .

do processo n.° (e / — 	 de 27..	 OCI- 	 Di 	 'Cr 	 (a)
E\ir..:(00el01:0d

ASSÍStente ParlaunentF,r,
RF. 100.453

Câmara Municipal de São Paulo

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente • processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 /01 /2005
'n

Ângela Bordinc(jAndreoni
Subsecretária de Ap o Legislativo

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
SEGLE(Mj
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Adelifro Cicone
Assistente Pailanx,..ntar

Registro I 00.406
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REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005

•
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475195,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848196,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, J1-4/97, 1185/97, 1187/97,

COO. 0561 OffIen• IMO iffluipi valer is CAIU.



Kánialta Atizic0a

--------	 1
Folha n°	 Ç  do proc.

:r&MIE,:e1:57irfaffro

-	 1998 - 45/98, 52/98, 71198, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396199, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,

• 2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

WADIH MUTRAN
Líder do P.P.

•

cee. 0561 ~eu em ~Off 10~ ea Cia. •
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Eva PodoWi
Assistente Parlamentar

RF 1;",:).453



À SGP-2

Sra. Secretária

Eva
Assistente Periame:

R

diCARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

?3	
Papei para informação, rubricado como folha n°

do processo n.°	 1	 	  eè 7 	 (a) 	

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

4zia e A eida Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângel ÉtErdin Andreoni
Secre ria de Apoio Legislativo

SGP-2
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4.01L

Lina )Gumauskas
0927

Papel para informação, rubricado como folha n° 27
do processo 01-477 de 1993 29/01/2009

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 27/02/1997
Arquivado novamente em 29/01/2009
Com 27 fls.
O Funcionário

M. Gumauskas
RF 100927

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP.
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DEFERIDO
O 3 FEV 2009*

PRESIDENTÉ

Fel, ha n°  2  CIO Nom° •
no  c-1 	 7-  de 	

„ ZimMa 112 2g4	
II":~tirt~eeetífe-

TÈCNICO ADMINISTRATIVO

RF. 11.234

13- RDS
13- 00008/2009

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
• tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de

autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n"s:

1993 - 456/93, 417/93. 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439194,
446/94, 487/94, 531194, 542/94, 545/94, 555194, 570194, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24195, 79195, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423195, 1424/95,
1996 - 25196, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96,332/96,

• 342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 643/96EV ?n9
644/96, 645196, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 35879-7:-
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/9, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9,

RECESID0 'Gr

o	 2009 • \
PROTOCOLO I.E!;r,II,-TIVCi
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LL'-"M"="nt.,. ,	 T. ALVESSÓTO
ft, í7jç.	 1OÂ8TRATVO

RF. .01

das Sessõe

RECEBI/DO SGP

6,,klit".2

PR OLO LEG!St\ATIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194199, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,

	

10	
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,

	

•	 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

WADIII MUTRAN
Líder do P.P.



A SGP-2

Sra.	 snretária,

Conforme solicitado pelo RDS N°.  13- g /-2.007 
segue o presente expediente para volta à tramitação._	 .	 _

SGP-33 em,
O Func.°	 .4.A..44/ UI )10 C; Ákke

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado cor o folha no

do processo n.° 	 I —1/91"  de0 1 9 ct 3	 70,0 1  , 09 	 ( a ) 	 (15'. k) {9 VC/ 4áf 
LUCAS MANUEL AL T.ALV SOTO

TÉCNICO ADMINISTRATIVO
RF. 11.234

À SGP-3 3 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do PL 477/93, para volta à tramitação.

°C. / 02 /05

Ângela Igt4L'intAWr-eoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TÉCNICO ADIANISTRATIVO

RF. 11.234

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria di
Análise Prévia das Proposituras.`

_
ANGELAN'ANDREon
Secretária de Apoio Legislativa

SOP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n° 3 .5Ic/c

Processo n° ti 4-1-1(7-3

t

• Sonia Maria S. FeRrreira
gr-Ze,, q. 100.99(3	 \1,--

PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0477/93
Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
"site" www.prefeitura.sp.gov .brilegislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Constituição Federal, art. 144, § 8°, o qual dispõe que os Municípios poderão constituir
guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme
dispuser a lei;

- Lei Orgânica Municipal, art. 88, o qual dispõe que o Município poderá, mediante lei, manter
Guarda Municipal, subordinada ao Prefeito e destinada à proteção dos bens, serviços e• instalações municipais, e art. 15-A das Disposições Gerais e Transitórias, introduzido pela
Emenda n° 23, de 18 de dezembro de 2001, o qual estabelece que o órgão básico de
execução do Sistema Integrado de Segurança Urbana para prestar pronto atendimento,
primário e preventivo à população, será a Guarda Civil;

- Lei n°10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil Metropolitana, alterada
pela Lei n° 12.824, de 07 de abril de 1999;

- Lei n° 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano,
estabelece escala de vencimentos própria;

- Lei n° 11.599, de 11 de julho de 1994, que dispõe que a vigilância nas feiras-livres do
Município seja feita pela Guarda Metropolitana;

- Lei n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de Segurança
Pública — SMSU, e dá outras providências, alterada pela Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de
2009;

- Lei n° 13.866, de 1° de julho de 2004, que fixa as atribuições da Guarda Civil
Metropolitana, cria Superintendência e cargos de provimento em comissão a ela vinculados
e dispõe sobre a fiscalização do comércio ambulante, alterada pela Lei n° 14.879, de 07 de
janeiro de 2009;

- Lei n° 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de segurança como
espaço de prioridade especial do Poder Público Municipal;

- Decreto n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a reorganização da
Guarda Civil Metropolitana — GCM, vinculada à Secretaria Municipal de Segurança Urbana;

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

SGP-21, para prosseguimento.
/

São Paulo, 2 de junho de 2010.
II	 /

Adela Duarte
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

/ OAB/SP 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 ~.camara.smov.br
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Titulo:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Notas complem.:

Alterações:

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : lei AND 10115

Total de referências : 1
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LEI No 10.115 15/09/1986 (ver documento)
Sem revogação expressa

Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da outras providencias.
Projeto de Lei N 0 156/1986 (ver documento)
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
- Decreto no 23.314/1987 - Erige o Brigadeiro Jose Vicente de Faria Lima em Patrono da
Guarda Civil Metropolitana.
- Lei no 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de
vencimentos propria.
- Lei no 11.426/1993 - Art. 40 - Transfere a Guarda Civil Metropolitana da Secretaria dos
Negocios Extraordinarios para a Secretaria do Governo Municipal,
- Lei no 11.715/1995 - Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana.
- Decreto n o 40.157/2000 - Altera a denominaçao da Guarda Civil Metropolitana para Guarda
Civil de Sao Paulo.
- Decreto no 41.672/2002 - Altera a denominaçao da Guarda Civil de Sao Paulo para Guarda
Civil Metropolitana.
Lei 11.426/1993 - Art. 40 - Altera o art. 1 0 desta Lei.; (ver documento)
Lei 12.824/1999 - Altera o art. 1° desta Lei. (ver documento)

[ Back
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LEIS9 10.115	 , DE 15 'Dm	 Setembro DE: 1.986

. Cria a Guarda Civil Metropolitana, e . dá
•

outras providencias.-.	 . •

JANTO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de'São*Pau-.
lo, usando das. atribuições que lhe são conferidas por lei..

Faz saber que a.Cemara Municipal, em, sessão de,4 de setem
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 Fica criadaé , junto a Secretaria
Municipal . de Defesa Social:, a Guarda Civil Metropolitana,

• corporação uniformizada e armada; a'qual. caberá a vigilán
Cia dos próprios municipais e a colaboração na segurança
pública, na.forma da lei.

• Paragrafo:único - A colaboração na *segu-
rança públicaé na qual se'`inSere a •competencia para - o pó4

liciamento e fiscalização'do transito, serã exercida me-
diante convênio coma Polícia Estadual.

-7 Nó plano de sua estrgura orga
nica e orçamentaria, a Guarda Civil Metropolit k integra
a Secretaria Municipal-deDefesa

•
• Art..39 -.A-Guarda Civil-Metropo llitana te

ráquadro, hierarquia e funçóes'estabelecidos-por'lei, fT
xado.seu. efetivo ' no limite máximo de 5:000 (cinco mil) com'
ponentes, entre homens e Mulheres:	 •	 •
• • parágrafo único .- O. regulamento da Guarda
Civil MetrOpolitana será estabelecido mediante . decreto 'do
Executivo.	 •	 •

Art. 49 - A COordenedoria da Guarda Civil
Metropolitana será, exercida:por designação do Prefeito,

'podendo recair a escolha sobre Oficial Superior 'das "For-
ças:Armadas ou da • Pólicia-Estadual',.obedecidos os' regula
~toá preprios.' •	 • •

Art. 59 -.Até o advento da lei referida no
artigo 39, aplicar-se-á aos .servidores da . Guarda Civil Me
trópolitana o regime jurídico previsto na Lei . n9 9.160,
de 3:,de dezembro de 1980.
e	 Art. 69 7, A Guarde Civil Metropolitana * .for-•

necerã os efetivos funcionais para o cumprimento de açOes
Vigilanola.doe'prOPrios municipais é mediante requisição.

das 'Secretarias Municipais'e órgãos equiparados, inclusive -

da Administraçãoandiretaé-Conforme vier amar -definido
no'regulamento-referido-nuparagrafofinico do artigo 39.

Art. 79 7- As despesas'decorrentes da.exe-
cução desta lei correrão por , conta.das*dotaçães orçamenta
riaw . prOprias, suplementadas se necessário.'

	

. .Art.	 entrará em vigor na da
ta de sua publicaçãO,'revogadas as disposiçOes em . contra-

• .	 .•	 •rio.	 •	 •
PREFEITURA DO MUHICIPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de Setembro.
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.:
JANTO DA SILVA QUADROS, PRÉFEITO . 	 •
CLAUDIO :.SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negecios Jurídicos.
'CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretario.das Finanças
GERALDINO DOS.SANTOS • Secretario*Municipal dá . Administra--
ção
RENATO PUMA,, Secretário. Municipal de Defesa social
ALEX'FREUA NETTO, Secretário dos Negócios 'Extraordinários
Publicada na.Secretaria.do Governo Municipal, em 15.•de

• Setenhro	 de 1.986.»':-	 .
.SUELLY-PENHARRUBIA-FAGUNDES, Secretária do Governo Munici
pai

•••
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Base de dados : Iegis

Pesquisa : lei AND 10272

Total de referências :

Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Título: LEI No 10.272 06/04/1987 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos propria, e

da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei No 318/1986 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Notas complem.: - Decreto n o 26.695/1988 - Fixa em 37 por cento do padrao de vencimento do cargo que o

servidor for titular, a Gratificaçao Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil Metropolitana.
- Decreto no 28.125/1989 - Dispoe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujeiçao ao
regime a que se refere o art. 13 desta Lei, com a redaçao dada pela Lei n o 10.718/1988.
- Decreto no 33.663/1993 - Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela sujeiçao ao Regime
Especial de Trabalho Policial.
- Lei n o 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes que especifica,
da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio.

Alterações: Lei 10.406/1987 - Substitui os anexos I e II desta Lei.; (ver documento)
Lei 10.718/1988 - Altera os arts. 12 e 13 desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 desta Lei. (ver documento)

[ Back

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 6/6/2010



Folha n° *), c do

Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala- ) or ' s• Mwi R S. Ferr
de vencimentos própria, e da outras providências

	 .	 „

Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, no exer-
cício do cargo de Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do disposto
no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 (a), de 31 de dezembro
de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1.0 Fica criada, junto à Secretaria Municipal de Defesa Social, a Guar-
da Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, composta de 5.000
(cinco mil) cargos de Guarda Civil Metropolitano, e instituída a respectiva car-
reira, na conformidade do Anexo II desta Lei.

Art. 2.° Compete à Guarda Civil Metropolitana executar policiamento os-
tensivo e preventivo, utilizando-se dos meios necessários; orientar,. fiscalizar e
controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competência municipal; colaborar
com os órgãos públicos, nas suas atividades pertinentes; e demais atividades
afins, nos limites e nas condições da legislação vigente.

Art. 3.° A carreira referida no artigo 1. 0 fica constituída de 6 (seis) clas-
ses, identificadas por algarismos romanos de I a VI, com as referências de
vencimentos e atribuições constantes do Anexo I desta Lei.

Art. 4.° Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores
fixados na Escala de Referências — GCM, constantes do Anexo III desta Lei.

Art. 5.0 Os atuais servidores, admitidos para funções correspondentes às
atividades da Guarda Civil Metropolitana, serão considerados inscritos "ex offi-
cio" no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes
na classe inicial da carreira ora instituída.

Art. 6.° . 0 provimento dos cargos constantes do Anexo I far-se-á:

I — mediante concurso público, para os cargos da classe inicial;
II — mediante acesso, para os demais cargos, dentre titulares de cargos da

classe imediatamente inferior, na forma que vier a ser estabelecida em regula-
mento próprio.

Art. 7.0 O concurso público para provimento dos cargos da classe inicial
será realizado em 2 (duas) fases eliminatórias, quais sejam:

I — a de provas ou provas e títulos;

II — a de freqüência e aproveitamento em curso intensivo de formação,
adestramento e capacitação física, para o exercício do cargo.

Art. 8.° Observada a ordem de classificação, os candidatos aprovados, em
número equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso, acrescidos do
percentual de 20% (vinte por cento), serão matriculados no curso de formação
específica, prevista no inciso II do artigo anterior.

§ 1.0 Durante a realização do curso, os candidatos receberão retribuição
equivalente ao padrão GCM-1, a titulo de ajuda. de , custo, não se configurando,
nesse período, qualquer vínculo empregatício com . a Prefeitura do Município de
São Paulo.

§ 2.° Sendo funcionário ou servidor, o candidato matriculado ficará afasta-
do do seu cargo ou função, até o término do. curso de. formação, sem prejuízo do
vencimento ou salário e demais vantagens, contando-se-lhe o tempo de serviço
para todos os efeitos legais.

§ 3f É facultado ao funcionário ou servidor, durante o afastamento pre-
visto no parágrafo anterior, optar pela retribuição prevista no § 1. 0 deste artigo.

Art. 9.° O candidato terá sua matrícula cancelada, e será dispensado do
curso, desde:

I — não atinja o mínimo de freqüência estabelecida para o curso;
II — não revele aproveitamento no curso;
III — não atinja a capacitação física necessária para o cargo;

IV	 não tenha conduta irrepreensível na vida pública ou privada.

Parágrafo único. Os critérios para a apuração das condições constantes dos
incisos II e III serão, fixados em regulamento.

LEI N. 10.272 — DE 6 DE ABRIL DE 1987 	 Processo n° 4-1 / 9 bLEI N. 10.272 — DE 6 DE ABRIL DE 1987



Foiha n° 36
Protesto n*	 1-1°1
Surja. i'vlarin S. Fer-rirs,.

,1,'")

Art. 10. Terminado o curso, serão expedidos certificados de aproveitamen-
to aos aprovados, que serão considerados habilitados no concurso, a ser homolo-
gado pelo Secretário Municipal de Defesa Social.

-
Art. 11. A nomeação obedecerá à ordem de classificação no concurso, e

será efetuada gradativamente. na medida das necessidades da Administração Ini--
blica Municipal.

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda
Civil Metropolitana, que se caracteriza pelo cumprimento de horário irregular,
sujeito a plantões noturnos.

Art. 13. Pela Sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior, os titu-
lares da Guarda Civil Metropolitana poderão receber uma gratificação de até
100% (cem por cento), calculada sobre o padrão de vencimento em que estiverem
enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a critério do Prefeito, através de
decreto.

Parágrafo único. A gratificação de que trata este artigo incorpora-se aos
vencimentos para todos os efeitos legais, e é inacumulável com qualquer outra
vantagem decorrente de -regime especial de trabalho '-

Art. 14. O disposto nesta Lei será objeto de regitlamentação pelo Execu-
tivo, no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publiC4ão.

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por con-
ta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua. publicação. revogadas
as disposições em contrário.

ANEXO I A QUE SE REFERE O ARTIGO 3.° DA LEI N. 10.272,
DE 6 DE ABRIL DE 1987

COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DA CARREIRA DE
GUARDA CIVIL METROPOLITANO

Classe Ref.	 Denominação Atribuições Exigência para
Provimento

VI	 GCM-6	 inespetor-Chefe	 Planejamento, cordenação e su-
Regional pervisão das atividades técnico-

administrativas da área de sua
jurisdição.
Estabelecimento de Intercâmbio
com os órgãos públicos exis-
tentes na sua área regional.
Proposição de alterações para
aperfeiçoamento das atividades
da Guarda Civil Metropolitana.
Outras, definidas em Regula-
mento.

V GCM-5 Inspetor Orientação e elaboração da es-
cala de serviço do seu efetivo.
Execução da fiscalização do po-
liciamento dos serviços na área
de sua jurisdição.
Fiscalização da instrução e
orientação de emprego e cui-
dados com o armamento, bem
como do trato com o público.
Participação na instrução de
seu contingente.
Solução de dúvidas, conflitos
e ocorrências.
Execução de rondas periódicas
nos postos de policiamento de
sua área de jurisdição.
Prestação de assistência ao
Inspetor-Chefe Regional, cuidan-
do também da integração com
os órgãos públicos.
Outras, definidas em Flegula-
mento.

IV GCM-4	 Subinspetor	 Distribuição de tarefas, ordens
e serviços aos integrantes do
Nível III - Classe Distinta.
Elaboração de escalas de ser-

. viço.
Fiscalização do emprego e cui-
dados com o armamento.
Execução de rondas nos postos
de policiamento de sua Juris-
dição,

Mediante acesso
dentre integrantes
da classe de Ní-
vel V.

Mediante acesso,
dentre integrantes
da classe de Ní-
vel IV.

Mediante acesso,
dentre Integrantes
da classe de Ní-
vel 111.



Concurso
na forma
posto em

público,
do dia-
lei.

Deoondnação dos Cargos Homens Mulheres TotalNíveis

	VI	 Inspetor-Chefe Regional
inspetor

	

IV	 Subinspetor

	

111	 Classe Distinta

	

ii	 Classe Especial

	

1	 Guarda Civil Metropolitano

	

28	 02	 30

	

45	 05	 5.0

	88 	 09	 97

	

144	 16	 160

	

214	 23	 237

	

3.981	 445	 4.426

AtribuIÇões	
Exigência para 3

Provimento	

oihc ao 
Classe Ref.	 Denominação Atribuições

Orientação aos Guardas nas si-
tuações decorrentes do servi-
ço.
Outras, definidas em Regula-
mento.

	

111 GCM-3	 Guarda Civil Me- Distribuição de ordens e servi-
tropolitano	 ços aos Guardas.
Classe Distinta	 Execução de rondas de policia-

mento.
Fiscalização da atuação dos
Guardas.
Inspeção dos Guardas quanto
à apresentação individual, cor-
reção de atitudes e execução
de suas atribuições.
Intermediação e apoio entre os
Guardas e os elementos de ou-
tros órgãos públicos.
Orientação dos Guardas na so-
lução de situações decorrentes
dos serviços.
Outras, definidas em Regula-
mento.

	

GCM-2	 Guarda Civil Me- Execução do policiamento os-
tropolitano	 tensivo, preventivo, uniformiza-
Classe Especial	 do e armado.

Execução de atividades de
orientação, fiscalização e COIN-

trole de tráfegos e do trânsito
municipais.
intermedieção entre os Postos
e o GCM — Classe Distinta, na
fiscalização dos serviços.
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes.
Outras, definidas em Regula-
mento.

	

1 GCM-1	 Guarda Civil Me- Execução do policiamento os-
tropol itano	 tensivo, preventivo, uniformiza-

do e armado.
Execução. de atividades de
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfego e do trânsito
municipais.
Colaboração com os Órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes, nos limites e nas condi-. ções da legislação vigente.
Outras, definidas em Regula-
mento.

Classe Ref. Denominação
In,! ProcessronO 1.(3-4.19b

rSsf.::nia Mar:n . F2 2rr,-.;fra17
t_	 - Nd• If.in.,...-se,.-

Mediante acesso,
dentre integrantes
da classe de Ní-
vel Il.

Mediante ace§so.
dentre Integrantes
da classe de Ní-
vel I.

ANEXO II A QUE SEREFERE O ARTIGO I.° DA LEI N. 10.272,
DE 5 DE ABRIL DE 1987

ANEXO III A QUE SE REFERE O ARTIGO 4.° DA LEI N. 10.272,
DE 6 DE ABRIL DE 1987

Nível Referência	 A	 B	 C	 D	 E

	VI	 G.C.M.-V1	 9.600,00	 10.080,00	 10.580,00	 11.120,00	 11.700,00

	

V	 G.C.M.-V	 8.160,00	 8.570,00	 9.000,00	 9.450,00	 10.000,00

	

IV	 G.C.M.-IV	 6.100,00	 6.400,00	 6.680,00	 7.000,00	 7.400,00

	

lii	 G.C.M.411	 5.100,00	 5.350,00	 5.600,00	 5.900,00	 6.200,00

	

II	 G.C.M.-11	 3.700,00	 3.90000	 410000	 4.300,00	 4.500,00

	

1	 G .C.M .-1	 3.450,00	 3 .600 AO	 3.800,00	 4.000,00	 4.200,00
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Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : lei AND 11599

Total de referências : 1

LEI No 11.599 11/07/1994 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispoe que a vigilancia nas feiras-livres do Municipio seja feita pela Guarda Metropolitana.
Projeto de Lei N o 76/1993 (ver documento)
Nelo Rodolfo
Decreto n o 34.555/1994 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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Soma Maria S. Ferrein

',. Reg. 10(..).9P..6	 1 /

UKUN9	 11:599	 DE 11 DE- JULHO .DE 1994 -
(Projeto de Ler n9 076/93, do Vereador .Nelo Rodolfo)

Dispõe .:que a vigilânCianas feiras-li-
vres do Município seja feita pela.Guarda
Metropolitana.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de Êão Paulo, usando
das • atribuições que- lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a-Câmara Municipal, em sessão de- 15 de ju-
nho de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 7 A vigilância nas feiras -liVres
do Município de São. Paulo sera efetuada pela Guarda Ci-
vil Metropolitana.	 • .

Art. 29 - Cada feira-livre deverá ter . pe-
10 menos 04 'Xquatro) elementos da Guarda Civil Metropoli-
tana para dar segurança atos feirantes e usuários

Art. 39 - O Executivo Municipal regulgmen
tara a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias a con=
tar , da data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de julho
de 1994, 4419 da fundação de gão Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO 	 •
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, SecretáriodasFinulças
WALDEMAR. COSTA FILHO, Secretário MunicipaldeAbastecinento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de ji.ilão
de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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Título: LEI N o 13.396 26/07/2002 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 124/2002 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
Regulamentação: Decreto n o 42.663/2002 - Regulamenta o art. 13 desta Lei, o qual cria o Conselho

Interdisciplinar Consultivo.; (ver documento)
Decreto no 42.664/2002 - Regulamenta o art. 16 desta Lei, o qual cria a Coordenadoria Geral
do Programa das Comissoes Civis Comunitarias.; (ver documento)
Decreto n o 43.105/2003 - Regulamenta a alinea "h" do inciso II do art. 3 0 desta Lei, definindo
as incumbencias da Divisao Tecnica de Saude, da Coordenadoria-Geral de Administraçao e
Finanças. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei 14.879/2009 - Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2 0 ; a alínea "d" do inciso I e os incisos
VI e VII do art. 3 0; e os arts. 13, 16, 19 e 25 desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Lei n o 13.768/2004 - Art. 44 - Os atuais cargos em comissao de Inspetor Chefe Regional,
Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Superintendente, ficam mantidos no Quadro
da Guarda Civil Metropolitana, com as quantidades, denominaçoes, referencias de vencimento
e formas de provimento, na conformidade do Anexo Unico, Tabela "B", desta Lei.
- Decreto n o 45.798/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa das atividades de
segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal, conforme previsto no Decreto no
45.683/2005.
- Decreto n o 50.388/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em
cumprimento ao disposto no art. 28 da Lei n o 14.879/2009.
- Decreto n o 50.945/2009 - Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em
Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

Alterações: Lei 13.866/2004 - Art. 16 - Cria cargos de Inspetor Chefe Superintendente e Inspetor Chefe
Regional, passando a integrar a coluna situação nova do anexo unico, tabela "b", a que se
refere o art. 22 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.879/2009 - Art. 22 - Altera o inciso VI do art. 2 0 ; Art. 25 - Altera o Anexo Único,
Tabela "A", todos desta Lei. (ver documento)
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LEI Pr 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002

(Projeto de Lei a' 124102, do Executivo) 	 •
Cria a Secretaria Municipal de Segurança
Urbana - SMSU, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do MunicIpio de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de julho de 2002,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1'- Fica criada a Secretaria Municipal de Segurança Ur-
bana - SMSU. '

• Parágrafo único - Entende-se por segurança urbana a atuação
dos órgãos públicos municipais do forma articulada, priori-
zando nas políticas públicas urbanas a prevenção à violência.
Art. 2'- À Secretaria Municipal de Segurança Urbana In-
aunbe:
I - estabelecer as politica, diretrizes e programas de segurança
tubas no Município de São Paulo;
II- executar, atavas de seus órgãos, as politica públicas de
interesse da pasta, coordenando e gerenciando a integração
com as politica% sociais do Município que, direta ou indireta-
mente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da cidade;
111- estabelecer relação com os órgãos de segurança estaduais
e federais, visando ação integrada no Município de São Paulo,
inclusive com planejamento e integração das comunicações;
IV - coordenar as atividades da ASSiganCill Militar do Gabi-
nete de Prefeita;
V - estabelecer, em conjunto com a Secretaria Municipal de
Transportes, mediante convênio firmado com os órgãos de se-
gurança estadual, as diretrizes, o gerenciamento e as priori-
dades de policiamento, controle e fiscalização do trânsito;
VI- propor prioridades nas ações de policiamento investiga-
da, preventivo e ostensivo realizadas pelos órgãos de segu-
rança pública que atuam no Municlpio de São Paulo, por meio
de intercâmbio permanente de informações e gerenciamento;
VII - estabelecer ações, convênios e parcerias, quando neces-
sário, com as entidades nacionais ou estrangeiras que exerçam
atividades destinadas a estudos e pesquisa de interesse da se-
gurança urbana;	 - • . •
VIU - contribuiepara a prevenção e a diminuição da violência
e da criminalidade, promovendo a mediação de conflitos e o
respeitosos direitos fundamentais dos cidadãos;
IX- valer-se de dados estalleticos das policias estaduais para o
estabelecimento de prioridades das ações de segurança abana
municipal;
X - implantar postos fixos da Guarda Civil Metropolitana em
pontos estratégicos de acordo com o interesse da segurança ur-
bana;
XI - planejar, fixar diretrizes, coordenar e executar a fiscali-
zação e o policiamento de trânsito de competência do Muni-
cípio, nos teima da legislação em vigor;
XII - promoVii parcerias com instituições voltadas às áreas de
serviço social e psicologia visando trabalho coa a Guarda
Civil Metropolitana an seus postos fixos, buscando soluções
de pequenos conflitos sociais que, por sua natureza, possam

•dar origem à violência e criminalidade;
XIII- receber através de serviço disque-denúncia denúncias de
vandalismo praticado contra os equipamentos públicos mani-
eteis-
Art 3'- A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tem a
seguinte estrutura báltica:
1 - Gabinete do Secretário, com:
a)Chefia de Gabinete;
b)Assessoria Jurldica; •
c)Assessoria Técnica;
d)Assessoria Técnica de Projetos Especiais;

Amessoria de Imprensa e Comunicação.

11 - Coordenadoria Geral de Administração e Finanças, com:
a)Divisão Técnica de Recursos Humanos; 	 •
b)Divisão Técnica de Saúde;
c)Divido Técnica de Administração Geral; .
d)Divisão Técnica de Orçamento e Finanças;
e) Divisão Técnica de Acompanhamento da Execução Orça-
mentária;
f) Divisão Técnica de Suprimentos.
10- Guarda Civil Metropolitana;
IV - Centro de Formação em Segurança Urbana;
V - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, com:
a) Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Informações
Funcionais Disciplinares;
b)Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas;
c) Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nares.
VI - Conselho Interdisciplinar Consultivo;
VII - Coordenadoria Geral do Programa das Comissões avia
Comunitárias.
Art. 4'- Fica transferida para a Secretaria Municia/ de Segu-
rança Urbana a Guarda Civil Metropolitana, criada pela Lei tf
10.115, de 15 de setembro de 1986, com seus recursos hu-
manos, patrimoniais, orçamentários e veiculo, administrativos
e operacionais de policiamento, inclusive os recursos que, per-
tinentes ao referido órgão, estão alocados nas dotações do (la-
binete da Secretaria do Governo Municipal - SOM.
Parágrafo único - A Guarda Civil Metropolitana, subordinada •
à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, é o principal
órgão de c:menção da política municipal de segurança urbana.

Art. 5' - Compete ao Secretário Municipal de Segurança Ur-
bana:
1- coordenar a politica de segurança urbana do Municipio de
São Paulo;
II - estabelecer ações, celebrar parcerias e convénios, nos
termos do inciso VII do artigo 2' desta lei;
III- (VEIADO)
1V - delegar competências, quando considerar necessário;
V - indicar o Comandante da Guarda Civil Metropolitana;
VI- indicar o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana;
VII - indicar o Coordenador Geral do Centro de Formação em
Segurança Urbana.
Art. 6'- No que se refere exclusivamente a infrações envol-
vendo servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil
Metropolitana, fica aribulda ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana competência para:
I - determinar a instalação:

. a) das.sindicincias em geral;
b) dos procedimentos especiais de exoneração em estágio pio-
batório;
c)dos inquéritos administrativos;
11 - aplicar suspensão preventiva;
111-decidir, por despacho, co processos de inquérito adminis-
trativo, nos casos de:
a)absolvição;
b) repreensão ou suspensão resultantes de desclassificação da
infração onde abrandamento da penalidade;
c) suspensão ou demissão, nas hipóteses de:
1.abandono do cargo, caraterizado pela falta ao trabalho por
mais de 30 (trinta) dias consecutivos;
2. faltas ao serviço, sem jul ga causa, por mais de 60 (sessenta)
dias interpolados durante o ano; 	 .
3. ineficiência no serviço, noa termos da legislação específica;
IV- decidir as sindicâncias;
V - decidir os procedimentos especiais de camaleão em es-
tágio probatório; 	 .	 •
VI- deliberar sobre a remoção temporária de servidor inte-
grante do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Matrimo-
niam.
§ 1'- A competência estabelecida Ilát4 artigo abrange as atri-
buições rara decidir os pedidos de reconsideração, apreciar e

'encaminhar os recursos e os pedidos de leviano de inquérito à
Prefeita.
§ 2'- O Secretário Municipal d.e Segurança Urbana poderá de-
legar ao Corregedor Geral as competência previstas MI inciso],
alíneas "a" e ir, e no inciso IV, ambos do "capur deate artigo.

Art. 7*	 Corregedoria Geral da Caiada Civil Metropolitana
compete:	 •
1 - apurar as infrações disciplinares atribuídas aos servidores
integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Me-
tropolitana;
II - realizar visitas de inspeção e correiçÕes extraordinárias em
qualquer unidade da Guarda Civil Metropolitana;	 • '
111- apreciar as representações que lhe forem dingidas relati-
vamente à atuação irregular de servidores integrantes do
Quadro dos Profissionais da Guarda CrIVil Metropolitana;
IV - promover inveraigação'sobre o comportamento ético, so-
cial e rachaml da candidatos a cargos na Guarda Civil Me-
tropolitana, bem como dos ocupantes desses cargos em estágio
probatório e doa indicados para o cariciai° de chefias, obser-
vadas as normas legais e regulamentares aplicáveis.
Art. - Ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana
compete, basicamente:
I - assistir o Secretário Municipal de Segurança Urbana nos as-
suntos disciplinares;
II - manifestar-se sobre assunta de natureza disciplinar que
devam ser submetidos à apreciação do Secretário Municipal de
Segurança Urbana, bem como indicar a composição das Co-
missões Processaram;
111 - dirigir, planejar, coordenar e supervisionar as atividades,
assim como distribuir os serviços da Corregedoria Geral da
Guarda;

•

IV - apreciar e encaminhar as representações que lhe forem di-
rigidas relativamente à atuação irregular de servidores inte-
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana, bem como propor ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana a instauração de sindicâncias administrativas e
de procedimentos disciplinara, para a apuração de infrações
administrativas atribuídas aos referidos servidoras;
V - aVQ1211, excepcional e fundamentadamente, processos ad-
ministrativos disciplinares e sindicâncias administrativas ins-
tauradas Pere a apuração de infrações 'administrativas atri-
baldas a servidores integrantes do Quadro doa Profissionais da
Guarda Civil Metropolitana;
VI-responder as consultas formuladas pelos Órgãos da Admi-
nistração Pública sobre asamtos de sua competência;
Vil - determinar a realização de coraelções extraordinárias nas
usriladcs da Guarda Civil Metropolitana, remetendo, sempre,
relatório reservado ao Comandante da Guarda;
VIII - remeter ao 'Comandante da Guarda relatório circunstan-
ciado. sola a atuação pessoal e funcional doa servidora inte-
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana em estágio probatório, propondo, aa fisco caso, a insta-

• ração de procedimento especial, observada a legislação perti-
nente;
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IX - submeter ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana
relatório circunstanciado e conclusivo sobre a ablação pessoal
e funcional de servidor integrante do Quadro dos Profissionais
da Guarda Civil Metropolitana indicado para o exercício de
chefias e encarregatums, observada a legislação aplicável; 	 .
X - praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das atri-
buições e competências das unidades ou dos servidores subor-
dinados;
XI - nascer as competências previstas para os dirigentes, ine-
rentes aos sistema de administração, no âmbito da Unidade de
Despesa- Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana;
XII - proceder, pessoalmente, ás correições nas Divisões que
lhe são subordinadas;
XIII- aplicar penalidades, na forma prevista em lei;
XIV - julgar os recursos de classificação ou reclassificação de
comportamento dos servidores integrantes do Quadro dos Pro-
fissionais da Guarda Clvil Metropolitana;
XV - (VETADO)
MI. 9'. Ao Corregedor Adjunto da Corregedoria Geral da
Guarda Civil Metropolitana compete:
I • estimes as atividades que Iheibran atribuídas pelo Corre-
gedor Geral da Guarda Civil Metropolitana;	 •

- distribuir os serviços de assistência da Conegedoria Geral
da Guarda Civil Metropolitana às demais chefias que a lote.

- coordenar as atividades dos servidores da Cogegedoria
Geral da Guarda Civil Metropolitana no exercido de chefias e
encarregatuna;
IV- substituir o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-
lana, em ama ausências ou impedimentos legais.

Art. 10 - A Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Inibe-
inações Funcionais Disciplinarea tem as seguintes  atribuições:
I • colher informações de interesse da Administração sobre
servidores integrantes do Quadm dos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana;	 .
II- colha infonnações sobre setvidores integrantes do Quadro
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana em estágio
probatório, opinando an cada caso concreto, inclusive quanto
à manutenção ou do do respectivo vinculo funcional;
III - presta informações às autaidades competentes sobre a
existência de condições permissivas ou impeditiva ao exer-
cício de chefia e encarregatura de servidores integrantes do
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana;
1V- registrar as decisões moldadas em autos de afundadas e
de processos disciplinares, bem como do inquéritos policiais e
doações penai, patinastes;
V - coligir, manter atualizado e controlar um banco de dados
sobre a vida funcional doa servidores integrantes do Quadro
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, procedendo à
classificação e à reclassifitaçáo de seu comportamento, obser-
vados aprazai previstos em lei especifica.'
Art. 11 -71 Divisão Técnica de Sindicanciaa Administrativas.
tens por atribuições:
1 - processar, por meio de suas Comissões Processardes Per-
manentes, as sindicáncias relativas a infrações administrativas
atribuirias a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais
da Guarda Civil Metropolitana;
II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões
Processada Permanentes.
§ I' - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Sindicancias Ad-
ministrativas, 3 (três) Comissões Processantes Permanentes,
bem corno 1 (um) Cartório para atendimento de serviços de
natureza procedimental, malhação de diligências e intimações.
*2' - A presidancia das Comissões Processantes Permanentes
da Divisão Técnica de Sindicancias Administrativas será exer-
cida por Inspetor da Guarda Civil Metropolitana bacharel em
direito.
Art. 12 - A Divisão Técnica de Processos Administrativos Dis-
ciplinares Rau por atribuições:
I - processar, por meio de suas Comissões Processantea Per-
manentes, os proa/aos 'administrativos disciplinares, mencio-
nados nas alíneas "b" e "c" do inciso I do artigo 6' desta lei,
referentes a infrações administrativa disciplinares atribuídas a
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana;

- coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões
Processardes Permanentes.

§ 1- Fiam criadas, na Divisão Técnica de Processos Admi-
nistrativos Disciplinares, 4 (quatro) Comissões Procasantes
Permanentes, bem corno 1 ~Cartório para atendimento de
serviços de natureza procedimental, realização de diligências e
intimações.
§ 2° - A presidência das Comissões Processantes Pamanentes,
da Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nares será exercida por Inspetor da Guarda Civil Metropoli-
tana bacharel em direito.
Art. 13.0 Conselho Interdisciplinar Consultivo atuará como
órgão de aconselhamento da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana, cabendo-lhe propor diretrizes e programas da
política de segurança urbana no Municipio de São Paulo. •
§ 1'- O Conselho Interdisciplinar Consultivo presidido pelo
Secretário Municipal de Segurança Urbana será composto por
representantes de Secretarias Municipais, pelo Comandante da
Guarda Civil Metropolitana e convidados dos órgãos de segu-
rança estaduais e federais e da sociedade civil.
§ 2"- As funções exercidas pelos membros do Conselho Inter-
disciplinar Consultivo não serão remuneradas, sendo, porém,
consideradas serviço público relevante.

Art. 14-À Coorderiedoria Geral de Administração e Finanças
incumbe:

.1- planejar, elaborar e executar programas de treinamento e

	

desenvolvimento de 	 pessoal;	 •
11 - promover a atualização permanente das informações do
quadro funcional da Secretaria, an consonlincia com a legis-
lação pertinente;

- controlar a tramitação do processos e expedientes;
W . elaborar a proposta orçamentária da Secretaria;
V - assegurar o apoio administrativo, incluindo suprimentos,
transportes e danara serviços nacarados ao desempenho de
todos os ósseos da Secretaria;
VI-executar e controlar os procedimentos financeiros e contá-
beis.
Art. 15-0 Centro de Forinação ern Segurança Urbana cone-
titui-se na ampliação do Departamento de Ensino e Pesquisa
da Guarda Civil Metropolitana e tens a finalidade de formar,
capacitar e promover o aprimoramento dos integrantes do
Quadro doa Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, bem
como dos servidores municipais que atuam em instituições e
programas relacionados à segurança minuta, tendo como prin-
dpio que a função da Guarda Civil Metropolitana é preven-
tiva, comunitária e de promoção dos direitos humanos funda-
mentais.
Parágrafo único - O Castro de Formação em Segurança Ur-
bana coutará an seu quadro diretivo com pelo menos um Ins-

. petor da Guarda Civil Metropolitana, portador de diploma de
nivel superior.
Art. 16 - A Coordenado.ria Geral do Programa das Comissões
Civis Comunitárias instituirá Comissões Civis Comunitárias
de Segurança Urbana em cada região administrativa do Muni-

	

dpio de São Paulo.	 .
Parágrafo único - As Comissões Civis Comunitárias de Segu-
rança Urbana constituir-se-ao CITI:

- referencias locais pemmuentes da politica interdisciplinar
da segurança urbana;
11-instâncias descentralizadas de planejamento e gestão da

•politica de segurança urbana, para discussão de soluções; e pro-
jetos locais voltados à melhoria das condições de segurança
urbana nas comunidades;
III - fórum penalmente de articulação e participação comuni-
tária, pira seestabelecimento das prioridades de segurança nas
escolas, parques, centros esportivos e demais equipamentos
públicos municipais.'
Art.; 17- A Assessoria Juridica compete assuma' o Secre-
tário, a Conegedoria Geral e os demais órgãos que integram a
Secretaria, nos assuntos juddicos, emitindo pareceres, opi-
nando sobre projetos de lei e decretos e cumprindo oraras ta-
refas afins . •
Art. 18 - A Assessoria Técnica cabe assessorar o Secretário e
os demais órgãos que compõem a Secretaria, noa assusdos de
natureza administrativa, bem como desenvolver estudos e ati-
vidades relacionados à área da segurança urbana.
Art. 19- À Assessoria Técnica de Projetos Especiais compete
o planejamento estratégico, o acompanhamento e a adoção de
programas de saúde dos integrantes do Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana e o desenvolvimento de
estudos e atividades visando à aplicação de tecnologia de in-
formação e à modernização das unidades da Corporação.
Art. 20 - A Assessoria de Imprensa e Comunicação cabe
prestar apoio especializado ao Secretário, à Conegedoria e aos
demais órgãos da Pata, bem como garantir a administração
das comunicações institucionais da Secretaria.
Art. 21 - As sindicancias, inquéritos administrativos e procedi-
mentos especiais de moam* em estágio probatório, em hl-
mira no Departamento de Procedimentos Disciplinares -
PROCED ou em outros órgãos municipais, que estejam em
fase de instniçao e tenham por objeto a investigação da cosi-
datado servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da
Guarda Civil Metropolitana, serão enviados, Da forma prevista
an &Me, à Conegedoria Gemi da,Guarda Civil Metropoli-
tana, paga prosseguimento perante as Divisões Técnicas de
Sindicênciaa Administrativas e de Processos Administrativos
Disciplinares, respectivamente.
Parágrafo ártico- Os pedidos de reconsideração, recursos e re-
visões de inquérito administrativo, em tramite no Departa-
mento de Procedimentos Disciplinares - PROCED ou em ou-
tros órgãos municipais, relacionados a infrapties disciplinares
atribuídas a servidores do quadro mencionado no "caput"
deste artigo e que ae encontrem em fase de instrução, serão en-

viados à Corregedona Geral da Guarda Civil Metropolitana,
para prosseguimento, na forma prevista em decreto.,
Art. 22- O. carga de provimento em comissão da Secretaria
Municipal de Segurança Urbana elo os constantes do Anexo
único, Tabelas "A" e 13", integrante desta lei, observadas as

	

seguintes normas:	 •
I - criados, os que constam na coluna "Situação , Nova", sem
correspondência na coluna "Situação Atual";
11- mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam nas
duas situações.
Ait. 23- Ficam instituídas as Referências "CO" e 'CA" cora
os valores correspondentes àqueles atribilidos às Referências
DAS-14 e DAS-13, respectivamente, passando as mesmas a
integrar o Anexo II, Tabela "A" - Cargos de provimento em
comissão, a que se refere o artigo 6° da Lei o° 11.511, de 19 de
abril de 1994, e legislação subseqüente.
Parágrafo único - Aplicam-se aos cargos de Corregedor Geral
e Corregedor Adjunto, constantes do Anexo Único, Tabela
"A", integrante desta lei, as Referencias "CO" e "CA", respec-
tivamente.
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Art. 24- Para atender às despesas decorrentes desta lei no pre-
sente exerelcio, fica o Executivo autorizado, nos termos do ar-
tigo 42 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, a
abrir créditos adicionais especiais, até o valor de AS
3.553.391,00 (três milhões, quinhentos e cinqüenta e três mil e

• trezentos e noventa e um reais).
§ - O decreto cpie abrir oi créditos adicionais de que trata o
"caput" deste artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei
Federal tf 4.320, de 17 de março de 1964, os recursos disponí-
veis para acorrer às despesas.
§ - Nos exercidos subseqüentes, as despesas com a exe-
cução 'desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.
Art. 25 - O Executivo regulamentará esta lei, no que concerne
à composição e funcionamento do Conselho Interdisciplinar
Consultivo e da Coonienadoria Geral do Programa das Comis-
sões Civis Comunitárias, no prazo de 90 (noventa) dias, con-
tados da data de sua publicação.
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS •
Art. 26-0 Executivo apresentará eni até 180 (cento e oitenta)
dias, contados da data da publicação desta lei, projeto de lei
propondo estabelecimento do plano de cargos e carreira para o
Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana.
ArL 27- 0 Executivo editará, no prazo de até 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da data de publicação desta lei, decreto
reestruturando a Guarda Civil Metropolitana.
Art. 28 - O cargo de Comandante da Guarda Civil Metropoli-
tana será de livre provimento em comissão pela Prefeita dentre
podadores de diploma de nivel superior, enquanto não esti-
verem efetivamente providos os cargos de Inspetor Chefe Su-
perintendente, conforme dispuser o plano de cargos e carreira
a que se refere o artigo 26. 	 •
Art. 29- Esta lei entrará. em vigoi na datado sua publicação,
.revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de
julho de 2002, 449" da fundação de São Paulo,
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo
de Secretária dos Negócios Jurídicos 	 •
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho
de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Reipondendo pelo Cargo

. de Secretário do Governo Municipal

AMrao Únice's que se refere o iwtigo 22 da Lei g' 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002
.	 .

Cargas de predinento ela coarborgo dá Secretaria Municipal de Segurança Urbana
Tabela. A

......
siTuAÇ.X0 ATOAI.

•	 -	 •
airmç.X0 ii0vA

•
DENOMINAÇÃO Do
CARGO/LOTAÇÃO

REF. QTDE PARTE
TAB.

FORMA DE
PROVIMENTO

DENOMINAÇÃO DO
CARGO/LOTAÇÃO

REF. PARTE
TAD.

FORMA DE
PROVIMENTO

'	 .

Sumário Municipal
•	 Secretaria Municipal de
SeguranwUrbana

SM

•

1 PP-I
.

Line provimento em
condado pelo Prefeito..

• •
•

.
Chefe de Gabinete
-Gabinete do Secretário

DAS-I3 1 PP-I Livre provimento em
conluio pelo Prefeito

Comandaste da Geada
Civil de Sio Paulo	 '
- Guarda Civil !decepo-
Inana, da Secretaria do
OUVEM Municipal

•
.

DAS-13

.	 •

1 • PP-I Lavre pnwimento em
cernindo pelo Prefeito

Comandante da Guante
Civil Metropolitana
•	 Guarda Civil Menem.
Wang. da Secnnaria Mu-
eicipal de Segurança
Ilibara.•

DAS-15
,

•

1

.

PP-1

.

Livre provimento em
COMilli0 pelo Prefeito. •
dentre podadores de di-
pkona de abar superior

,

•
-

..	 .

.

Chefe de Assessoria Téc-
trica
- Assessoria Técnica ( 1 )
- Assessoria Técnica de
- Especiais (1)
- Assessora de Imprensa
e Comunicado (l)
- Gabinete do Secretário

DAS-14

.

3

-

PP-1 Livre provimento em
COMi8140 peio Prefeito,
dentre portadores de di- -
doma de uivei superior

.

. •

. .
.

Chefe de Assessoria Iuri-
dica
- Assessoria Jurídica, do
Gabinete do Secretário

•

DAS-14 1. PP4 Line provimento em
comindo pelo Prefeito,
dentre portadores de di-
plaina de Citaras incidi-
ima e Sociais
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Subcomandante da Guar-
da Civil Metropolitana
-Guarda Civil Metropo-
litana

DAS-14 1
-

Livre provimento em3
comissão pelo Prefeito

. •

.

Coordenador Geral
- Coordenadoria Geral de
Administração e Finanças
(1)
•	 Centro de Formação em
Segurança Urbana (I)

DAS-14 2

'

P14

-

Livre provimento ui
comissão pelo Prefeito,
dentre portadora de di-
ploma de nivel superior

' Coordenador Geral
- C,00rdetradoria Geral do
Programa das Comissões
Civis Comunitárias

DAS-14 li PP-1 Livre provimento em
cadmia pelo Prefeito

•

'

Corregedor Geral
•	 Corregedoria Geral da
Guarda Civil Metropoli-
lana

CO

.

1 PP-1 Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de di-
plana de Ciando, Juridi-
cas e Sociais

. Corregedor Adjunto
- Corregedoria Geral da
Guarda Civil Metropoli-
tam	 .

CA I PP-I Livre provimento em
condado pelo Prefeito,
dentre podadores de di-
plana de Citncias lurldi-
case Sociais

• Assessor Técnico
- Gabinete do Secretário

DAS-12 10 PP-1 Livre provimento em
comissão pelo Pmfeito

. .
Assessor Técnico
- Gabinete do Secretário

•

DAS-12 5 PP-I Lime provimento an
comissão pelo Prefeito.
dentre portadores de di-

de nivel superior,ploma

.

•

•

• Diretor de Divisão Técni-

- Divisão Técnica de
Prevenção, Correições e

DAS-12 3 PP-1 Livre provimento em
unnissio pelo Prefeito.
dentre portadores de di-
ploma de Ciencias Juddi-

•

•

—

.
Informações Funcionais
Disciplinares (I)
- Divisa° Técnica de
Sindicências Administra-
tivas(I)
- Divisão Técnica de Pra-
cestos Administrativos
Disciplinares (II
- Corregedoria Geral da
Guarda Civil Metropoli-
tana

cas e Sociais.

.

'

•

•

Diretor de Divisa° Técai-
ca
- Divisa° Técnica de
Recursos Humanos (1)
- Divisão Técnica de
Saúde (I)
- Divisão Técnica de
Administração Geral (1)
- Divisão Técnica de
Suprimentos (1)

- Coordenadoria
Geral de Administração C
Finanças

DAS-12

•

4 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre podadores de di-
plaina de nível superior

.
.

.

.

-

•

Diretor de Divisão Táctil-
ca
- Divinto Técnica de
Orçamento e Finanças (1)
- Divislo Técnica de
Acompanhamento da
Execução Orçamentária
( 1 )_	 .	 .
- Coorte:nadaria Galli de

Administração e Finanças

DAS-12

-

2 PP-1 Livre provimenas em
comissão pelo Prefeito,
dentre servidores munira-
pais podadores de diplo-
ma de nlvd superior

.

Supervisor Técnico 11
- Centro de Formação em

DM-I2 3 1'P-1 Livre provimento un
comissio pelo Prefeito,
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- • 2 Segurança Urbana -demo portadores de di-
ploma de uivei superior

• .
•

. •

. Superviso' Técnico II 	 •
- Coordenadbria'Gdratilo t
Programa do Combides
Civis Comunitário	 .

•	 DAS42 ,
'	 •'

:. 5
'	 .,	 ••

PP-I
•

Livre provimento em .
comissão pelo Proibir°

•.
•

•

••

.

•

•

•
•

.

•

.

•

•

.

-

.

"
.

•

'
•

.

•

Assista= Técnico II
- Gabinete do Secretário
(10)
- Corregedoria Geng da
Guarda avil Metropoli-
tana ( I )
- Coordenadora Geral' 	de
Adeatinistraçao e Firmou
(2)
- c.atro de Formação em
Segurança Urbana (1)
-coordenadoria Geral do
Programa das Comissão
Civis Conamitirias (1)

DAS-11 15 PP-I Livre provimento ela
comuto peio Prefeito

.

P

R...lha

Scnia
- 12, 1 00.996

n'

eesso .n°

Maria

______~.....n....rawaemmumme.ra

ti s—

11 1-1)(?

S. rerr ir
.

•

.

.•

•

•

'

-
'

.

. -
'

.

Coordenador
- Divisão Técnica de
Prevenção, Correições e
Infonnações Funcionais
Disciplinares (2)
- Divisão Técnica de
Sindicancias Administra-
tios (2)
-Divido Técnica de
Processo Administrei&
vos Disciplinares (2)

•	 - Corregodoria Geral
da Guarda Civil Metro-
-a
- Divido Técnica de

DAS 10 23

.

PP- I

•

Livre provimento
comado peio Prefeito,
dentre servidores IININCI-

Paia
-

.

-
,

•

.

•

.

Recursos Humanos (5)
- Divido Técnica de
Saúde (1)
- Divisão Técnica de
Administração Geral (2)
- Divisto Técnica de
Orçamento e Finanças (2)
- Divisão Ttiadca de
Acompanhamento da
Locução Otonsattfuia
(2)
- Divido Técnica do
Suprimentos (2)

- Coaderadocia
Geral de Administração e
Finanças
-Centro de Fonnação em
Segurança Urbana (3)

.

-

-
,

-	 •

'

.

-

.

•

•

•

.
•

Assistente Técnico 1
- Divido Técnica de
Prevenção, Correição e
Informação Funcionais
Disciplinares (I)
- Divido Técnica de
Siodiclinciaa Administra-
tios (1)
- Divisão Técnica de
Processos Administrati-
vos Disciplinares (I)

- Conegedoria Geral
da Guarda Civil Metro-
volitam
- Divido Técnica de
Ramos Humanos (2)
- Divisão Técnica de
Saúde (I)

DAS-9

.

14

.

PP-I

-

Livre provimento em
comissão peio Prefeito,
dento servidores munici-
Pais

•

•

.„.... •

- Divido Técnica de
Administração Geral (I)
- Divisão Técnica=
Orçamento e Finanças (2)
- Divido Técnica de
Acompanhamento da
Execução Orçamentária
(2)
-Divido Técnica de
Suprimentos (I)

-Coordenado=
Geral de Administração e
Fianças
- Centro de Fennatálo em
Segurança Urbe= (I)
- Onadenadoria Geral do
Programa das Comissão
Civis Comunitárias (I)

.

-
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t	 rt,

•

.	 arruAA,o ATUAL •
-

•	 errvAçÃo NOVA •
Duataadande

II! Cargo I
l:91~ .

.

RaL
••

•

.

fidade • Parta
Ta"

Pinga de Pruri-
amam

.

Dameibuida
-de Caiei

Gemer
ReL

.

.	 .
Quantidade Parte

Tabela

,
IhnIPI de troti-

atentoIhnion Malhar Total Haura
ou	 •

Total

Infetar Chefe
Superiareadenta

.
.

•

QPG-8

•

.

2
•

.
.

.

-.

'•.

.

.

2.

.

•
.

'.
•

•

PP-II

•
.

.
-

'
'

Urre mudara&
pelo Prefeito, leo-
do Mau mini-
mo. sewidores
empates de em-
ora do Quadro dos
Profissionais de

ara	 e- GudCise M
Impolidas e danes
tildares de triplo-
toa de ano aupe.
dor, ou dentre
Dedais R 1 e R 2
das Forças Anna-
das e Auxiliares

~der Cheta
~Macadame
- Guarda CM
Men'IMma

•

'
.

•
-

'

QP0-41

,

,

2

•

•
.	 •

.

•

2

.

.

.

PP-1

 .

'

.

Livra peai-
mwtte em iro-
medo pelo
Prefeito, dentre
integrantes da'
Carreira da
Guarda Civil
Metropolitana,
portadores de
diplma de nivelo
arparior, 
potes do Cargo
de Inspetor

Infectos Chefe
do Agrupa-
mento

•

QP(1-7 4
'	 -

•
.

•
•

2 6

•

PP-11 Livre provimento
pelo Prefeito,
sendo 5054 no
mínimo, eavido.
les ocupantes de 	 •
cargos do Queda§
dos Profissionais

Inspetor Chefe
de Agrupa.
meato
- Gorda adi
Metropoliamit

Q1'G-7
•

.

'	 •

6	 •	 •

.
•

6

.

-

PP-1

•

Uwe ~-
enato 41111 CO-

mia& pelo
Prefeito. dadas
interantes da
cenoira da
Guarda Cie

..

.
.	 •

.
.

.	 •

.

"

-

•

.

.

-

•

.

da Guarde Civil •
Metropolitana e
dentre titulares de
dip' toma de curso '
superior, ou dentre
oficiais Ria 92
dm Forças Amm.
das *Auxiliares

'
.

•

-

•

,
.

.

.

Meaopolitana,
podadora de
diploma de nivel
~mim, oco-
pentes do Carp
de Inapetor

InspetarCbefe
Regional

-

.

.	 .

,

QPG-6

•

49

•

•

21

•

70

-
-

•

PP-II

•

Livre provimento
pelo Prefeito,
alado 50% no
amimo, servido-
na ocupantes de
anos do Quadro
doe Profiseiormis
da Guante Civil	 •
Metropolitana e
dentar titulares de
&dorna de ano
apedre, ou dentre
oficiais R I e R 2
des Forças Ama-
das e Auxiliarez

Inspetor Chefe
Regional
- Guarda Civil
Metropolitena

.

QP0-6
•

'

•
.

'

49

..
.

21

•

•

•

70

.

•

PIM
.

•

Uwe provi.
Malta CM ~-

missa° pelo
Prefeito, dentre
imegrantes da
earreka da
Guie& Civil
1AdrdPertheile
portadores de
&dorna de nivel
superior. oeu.
penteado Cargo
de Inspetor

.

•
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Base de dados : iegis

Pesquisa : lei AND 13866

Total de referências :

Título: LEI N o 13.866 01/07/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de
provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio
ambulante.

Projeto: Projeto de Lei N o 296/2004 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Notas complem.: - Decreto no 47.831/2006 - Dispõe sobre a fiscalização do comércio e da prestação de
serviços ambulantes na Avenida Paulista, nos termos que especifica.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n o 115.804-0/3 - O TJ julgou improcedente a demanda
proposta pelos Sindicato dos Agentes Vistores e Agentes de Apoio Fiscal do Município, que
teve por objeto os arts. 1 0, inciso IX e 2 0 ao 16, desta Lei. DOC 20/06/2007 p. 110 c. 2.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n o 154.743.0/0 - O Tribunal de Justiça julgou
procedente a ação movida pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo com o
objetivo de declarar a inconstitucionalidade do inciso I, do art. 1 0 desta Lei. Não houve
trânsito em julgado, vez que interposto Recurso Extraordinário. DOC 16/05/2009 p. 108 c. 2.

Alterações: Lei 14.879/2009 - Altera os arts. 1 0 e 12 e acrescenta o art. 6 o-A a esta Lei. (ver documento)
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LEI N o 13.866, DE 1 0 DE JULHO DE 2004
(Projeto de Lei no 296/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)

Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de
provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio
ambulante.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0 de julho de
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA
Art. 1 0 A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de execução da
política municipal de segurança urbana, de natureza permanente, uniformizada,
armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem as seguintes atribuições:
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, o policiamento preventivo e
comunitário, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos
fundamentais dos cidadãos;
II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços
municipais, priorizando a segurança escolar;
III - realizar atividades preventivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e
logradouros municipais;
IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município,
adotando medidas educativas e preventivas;
V - promover, em parceria com as comissões civis comunitárias, mecanismos de
interação com a sociedade civil, a fim de identificar soluções para problemas e
implementar projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança nas
comunidades;
VI - atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos estaduais e da União, com
vistas à implementação de ações integradas e preventivas;
VII - atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas sociais, visando
a ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com as
diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
VIII - estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa, visando
a contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano
municipal;
IX - fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos;
X - intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens, serviços e instalações
municipais ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo poder público
municipal.
DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE E ATIVIDADES
AFINS, MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES
Art. 20 Fica criada a Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, vinculada à Guarda
Civil Metropolitana, órgão integrante da Secretaria Municipal de Segurança Urbana,
com o objetivo de planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do
exercício do comércio e prestação de serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias
e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de fiscalização, dentre
as quais a apreensão de mercadorias irregulares, bem como intervir, gerenciar e
mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações do
Município ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo Executivo
Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta atuação.
Art. 30 A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins,
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem a seguinte estrutura:
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I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins;
II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises.
Art. 40 A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins,
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições:
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores;
II - planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do exercício do
comércio e prestação de serviços de ambulante, regular e irregular, nas vias e
logradouros públicos;
III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens,
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades
controladas pelo Executivo Municipal;
IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados
na Superintendência, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência
de qualquer irregularidade.
Art. 50 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins tem as
seguintes atribuições:
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores;
II - fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes, regular e
irregular, nas vias e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de
fiscalização, dentre os quais a apreensão de mercadorias irregulares, destinando o
efetivo necessário para pronta atuação;
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de
qualquer irregularidade.
Art. 60 A Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as
seguintes atribuições:
I - cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos órgãos superiores;
II - intervir, imediatamente, em situações de conflitos e crises verificadas em bens,
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades
controladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta
atuação;
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de•
qualquer irregularidade.
DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE
Art. 70 Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou prestador de serviços nas vias
e logradouros públicos o ambulante regular, por conta própria ou mediante relação de
emprego, e aquele que exercer tal atividade irregularmente.
Art. 80 Pela prática de infrações às normas que regulam o comércio ambulante, os
vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando
regulares, sujeitar-se-ão às sanções previstas na legislação vigente.
Art. 90 Os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos,
quando irregulares, sujeitar-se-ão às seguintes penalidades:
I - aplicação de multa, no valor de R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais),
reajustada na forma da legislação específica, cobrada em dobro na reincidência;
II - apreensão de mercadorias.
Art. 10 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins terá,
durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, sua atuação
adstrita à área da Subprefeitura da Sé.
Art. 11 A partir do término do prazo fixado no artigo 10, a fiscalização do comércio e
da prestação de serviços ambulantes, nas vias e logradouros públicos, exercida pela
Guarda Civil Metropolitana, será, mediante decreto, progressivamente estendida às
demais Subprefeituras do Município de São Paulo.
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Art. 12 As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades
fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos lotados na
Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, especialmente
designados e credenciados pelo Superintendente para a fiscalização determinada.
Art. 13 Os documentos originados pelas ações de fiscalização definidas nesta lei
deverão ser encaminhados pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal,
nos termos da legislação vigente.
Art. 14 Todo material apreendido pela Guarda Civil Metropolitana deverá ser
acondicionado, por servidor ocupante de cargo ou função de Agente de Apoio, em saco
apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente recolhido às dependências
da Subprefeitura, a quem compete relacionar a quantidade de material apreendida,
sua guarda e conservação, bem como adotar as demais providências daí decorrentes.
§ 1 0 . A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o transporte das
mercadorias até a Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem essa operação,
cabendo à Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação ou outro tipo de
irregularidade, adotar as providências visando à apuração de eventual
responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente
aplicação das penalidades cabíveis.
§ 2 0 . A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e manutenção das
mercadorias apreendidas, bem como pela inviolabilidade dos lacres, durante o período
em que os sacos permanecerem sob sua custódia, cabendo-lhe, caso seja constatada
violação de lacres, adotar as providências para apuração de eventual responsabilidade
dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente aplicação das
penalidades cabíveis.
§ 30 . A devolução das mercadorias a seus proprietários será efetivada pelo setor
competente da Subprefeitura, mediante a apresentação da segunda parte do lacre e da
nota fiscal de compra da mercadoria apreendida, na presença do Agente Vistor que
estiver de plantão, a quem incumbirá relacionar as mercadorias apreendidas, compará-
las com aquelas descritas na nota fiscal e adotar as providências ainda cabíveis.
§ 40 . O Subprefeito designará comissão com a finalidade de elaborar laudo de
avaliação das mercadorias apreendidas, constituída por, no mínimo, 3 (três)
servidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento
Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento e 1 (um) da
Coordenadoria de Saúde.
§ 5 0 . As mercadorias perecíveis que forem objeto de apreensão não serão devolvidas,
sendo doadas às entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente
inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social-COMAS, mediante autorização do
Subprefeito, nos termos da Lei n o 13.468, de 6 de dezembro de 2002.
§ 60 . O laudo deverá indicar:
I - o estado de conservação das mercadorias;
II - no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de segurança;
III - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria.
§ 70 . Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser encaminhados ao Banco de
Alimentos, vinculado à Secretaria Municipal de Abastecimento, para análise e posterior
doação, observados os requisitos impostos pelo § 6 0 deste artigo.
§ 80 . O disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às mercadorias
deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, impróprias para o
consumo, produzidas ou obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas
técnicas aplicáveis, cuja destinação deverá se efetivar na forma da legislação própria.
Art. 15. O servidor responsável pela apreensão deverá fornecer, àquele que teve suas
mercadorias apreendidas, o nome e o endereço da Subprefeitura para a sua retirada,
observando-se, no que couber, as disposições da Lei n o 11.112, de 31 de outubro de
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1991, alterada pelas Leis no 11.917, de 9 de novembro de 1995, 13.370, de 3 de
junho de 2002, e no 13.468, de 2002, e do Decreto n o 44.382, de 17 de fevereiro de
2004.
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 16 Ficam criados, na Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, da Guarda Civil
Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe Superintendente, Referência QPG-8, e 2
(dois) cargos de Inspetor Chefe Regional, Referência QPG-6, todos de livre provimento
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil
Metropolitana, portadores de diploma de nível superior, ocupantes do cargo de
Inspetor, passando a integrar a coluna situação nova do Anexo Único, Tabela "B", a
que se refere o artigo 22 da Lei n o 13.396, de 26 de julho de 2002.
Art. 17 Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, o prazo
para opção pela nova Carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no artigo 22 da
Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, mantidas as demais condições ali
estabelecidas.
Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 19 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0 de julho de 2004, 451 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em l o de julho de 2004.
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal

•



Page 1 of 1

1d

Folha n° 1_,

Processo n° ti /(4 3
Sonia Maria S. Ferreir

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 14879

Total de referências : 1

Título: LEI N o 14.879 07/01/2009 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz alterações nas Leis
n o 13.396, de 26 de julho de 2002, n o 13.866, de 1 0 de julho de 2004, e n o 13.292, de 14 de
janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos de provimento em comissão que
especifica.

Projeto: Projeto de Lei No 673/2008 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Regulamentação: Decreto n o 50.388/2009 - Regulamenta o art. 28 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2 0 ; a alínea "d" do inciso I e os incisos VI e VII do art. 30;
e os arts. 13, 16, 19 e 25 da Lei n o 13.396/2002. (ver documento)

Legislação explicativa: Lei n o 13.396/2002 - Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU.; (ver
documento)
Lei n o 13.866/2004 - Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência
e cargos de provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do
comércio ambulante.; (ver documento)
Lei no 13.292/2002 - Institui, no Município de São Paulo, a Comissão Municipal de Direitos
Humanos, criada pelo artigo 238 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n o 50.379/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Direitos Humanos.
- Decreto no 50.380/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Relações
Governamentais.
- Decreto n o 50.394/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Controle Urbano.
- Decreto no 50,452/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial da Saúde da Mulher.
(revogado).
- Decreto n o 50.563/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Articulação
Metropolitana.
- Decreto n o 50.996/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Planejamento e dispõe
sobre o seu quadro de cargos de provimento em comissão, bem como cria o Conselho
Consultivo do Programa de Metas.
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(Projeto de Lei no 673/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz
alterações nas Leis n o 13.396, de 26 de julho de 2002, no 13.866, de 1 0 de julho
de 2004, e no 13.292, de 14 de janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos
de provimento em comissão que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO

Art. 10 . Fica criada a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU.

CAPÍTULO I
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
DESENVOLVIMENTO URBANO

Art. 20 . Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, órgão da
Administração Municipal Direta, conduzir ações governamentais voltadas ao
planejamento urbano e à promoção do desenvolvimento urbano do Município de
São Paulo, cabendo-lhe, em especial:
I - desenvolver processo permanente e contínuo de acompanhamento e
aprimoramento da legislação relativa ao planejamento e desenvolvimento urbano,
inclusive as relativas ao Plano Diretor Estratégico, aos Planos Regionais das
Subprefeituras, ao Parcelamento, ao Uso e Ocupação do Solo e às Operações
Urbanas;
II - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos interagindo com os órgãos e
entidades da Administração Direta e Indireta, com outras esferas de governo e com
a sociedade civil;
III - promover a integração dos planos e projetos dos diversos órgãos e entidades
da Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento urbano, de
forma a maximizar os resultados positivos para a Cidade de São Paulo;
IV - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de médio e longo
prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do Município e os Planos Regionais
Estratégicos das Subprefeituras;
V - formular políticas, diretrizes e ações que propiciem o posicionamento do
Município em questões relacionadas ao seu desenvolvimento urbano, incluindo as
que decorram de sua inserção em planos nacionais, regionais, estaduais e
metropolitanos;
VI - desenvolver os mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e
implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais
parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas de governo, utilizando os
instrumentos de política urbana;
VII - organizar, manter e atualizar permanentemente o sistema municipal de
informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais,
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e geológicas, ambientais,
imobiliárias e outras de relevante interesse para o Município, progressivamente
georreferenciadas em meio digital.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
Seção I
Da Estrutura Básica
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Art. 30 • A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano tem a seguinte
estrutura básica:
I - Gabinete do Secretário;
II - Departamento de Urbanismo - DEURB;
III - Departamento do Uso do Solo - DEUSO;
IV - Departamento de Estatística e Produção de Informação - DIPRO;
V - Coordenadoria de Administração e Finanças - CAF;
VI - Conselho Municipal de Política Urbana - CMPU;
VII - Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU.
Parágrafo único. Vincula-se à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano o
Fundo de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB.

Seção II
Do Detalhamento da Estrutura Básica
Subseção I
Do Gabinete do Secretário

Art. 4°. Integram o Gabinete do Secretário:
I - Chefia de Gabinete;
II - Assessoria Jurídica;
III - Assessoria Técnica de Planejamento Urbano;
IV - Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano;
V - Assessoria Técnica de Operação Urbana.

Subseção II
Da Coordenadoria de Administração e Finanças

Art. 5°. A Coordenadoria de Administração e Finanças tem a seguinte estrutura:
I - Supervisão de Recursos Humanos;
II - Supervisão de Finanças;
III - Supervisão de Administração;
IV - Supervisão de Informática;
V - Centro de Documentação.

CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES
Seção I
Das Unidades de Assessoria Direta ao Secretário
Subseção
Da Chefia de Gabinete

Art. 6°. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições:
I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e
administrativas de apoio ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano e ao
Secretário Adjunto;
II - executar atividades relacionadas com as audiências e representações políticas e
institucionais do Secretário Municipal;
III - examinar e preparar o expediente encaminhado ao Titular da Secretaria;
IV - supervisionar e coordenar as atividades de administração geral da Secretaria.

Subseção II
Da Assessoria Jurídica

Art. 70 . A Assessoria Jurídica tem as seguintes atribuições:
I - emitir pareceres jurídicos em processos e documentos enviados pelos órgãos da
Secretaria e da Administração, que devam ser submetidos ao Secretário;
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II - analisar e propor soluções para assuntos que lhe sejam cometidos pelo
Secretário;
III - estudar, propor e sugerir alternativas de orientação em consultas formuladas
pelos órgãos da Secretaria e da Administração;
IV - atender a pedidos de informação do Ministério Público, do Tribunal de Contas
do Município e da Câmara Municipal;
V - prestar informações para subsidiar a defesa da Prefeitura do Município de São
Paulo em juízo, obtendo as informações e demais elementos necessários perante os
órgãos da Secretaria;
VI - prestar suporte jurídico às demais áreas da Secretaria.

Subseção III
Da Assessoria Técnica de Planejamento Urbano

Art. 80 . A Assessoria Técnica de Planejamento Urbano tem as seguintes atribuições:
I - assessorar na formulação de políticas e diretrizes de planejamento urbano do
Município;
II - acompanhar a implementação das políticas e ações urbanas definidas pela
Administração Pública Municipal.

Subseção IV
Da Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano

Art. 90 . A Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano tem as seguintes
atribuições:
I - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos, interagindo com os órgãos e
entidades da Administração Direta e Indireta, com outras esferas de governo e com
a sociedade civil;
II - estabelecer canais de interação permanente com os órgãos e entidades da
Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento urbano, visando à
articulação das políticas públicas;
III - promover a integração dos planos e projetos dos diversos órgãos e entidades
da Administração Direta e Indireta, quando relacionados ao desenvolvimento
urbano, de forma a maximizar os resultados positivos para a Cidade de São Paulo,
incluindo as áreas de transportes, infra-estrutura urbana, obras e meio ambiente;
IV - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de médio e longo
prazo, considerando o Piano Diretor Estratégico do Município e os Planos Regionais
Estratégicos das Subprefeituras;
V - desenvolver mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e
implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais
parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas de governo, fazendo uso
dos instrumentos de política urbana.

Subseção V
Da Assessoria Técnica de Operação Urbana

Art. 10. A Assessoria Técnica de Operação Urbana tem as seguintes atribuições:
I - participar da formulação e implementação de políticas urbanas no âmbito do
Município e região metropolitana;
II - desenvolver estudos e projetos para a implementação de projetos estratégicos,
projetos urbanos regionais, operações urbanas e afins, de acordo com o Plano
Diretor Estratégico do Município;
III - monitorar e acompanhar a implantação das operações urbanas aprovadas, nos
seus aspectos urbanísticos;
IV - participar da concepção e elaboração dos Sistemas Viários e de Transportes
Públicos, bem como dos sistemas estruturadores e transformadores do espaço
físico da Cidade.
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Seção II
Das Unidades Específicas
Subseção I
Do Departamento de Urbanismo

Art. 11. O Departamento de Urbanismo - DEURB tem as seguintes atribuições:
I - formular políticas, diretrizes e ações para o desenvolvimento urbano e ambiental
do Município;
II - coordenar o processo de revisão e de gestão participativa do Plano Diretor
Estratégico, dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras e dos Planos de
Bairros, juntamente com a Secretaria Municipal de Coordenação das
Subprefeituras;
III - propor programas e projetos para a implementação das diretrizes do Plano
Diretor Estratégico e dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras;
IV - desenvolver e avaliar novos instrumentos de política urbana, bem como
elaborar as propostas de alteração do Plano Diretor Estratégico e dos Planos
Regionais Estratégicos das Subprefeituras a serem submetidas ao Conselho
Municipal de Política Urbana;
V - propor normas e procedimentos com vistas a regulamentar o Plano Diretor
Estratégico, os Planos Regionais e as Áreas de Intervenção Urbana;
VI - compatibilizar com o Orçamento Plurianual e Orçamento Programa as metas e
ações estratégicas necessárias à implementação dos elementos estruturadores e
integradores definidos no Plano Diretor Estratégico e nos Planos Regionais
Estratégicos das Subprefeituras;
VII - subsidiar o Departamento do Uso do Solo na elaboração das normas
referentes à legislação de uso e ocupação do solo e decorrentes do Plano Diretor
Estratégico e dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras;
VIII - compatibilízar e articular as políticas setoriais com as diretrizes e metas do
Plano Diretor Estratégico e dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras,
especialmente no que se refere a habitação, transporte, verde e meio ambiente e
infra-estrutura,

Subseção II
Do Departamento do Uso do Solo

Art. 12. O Departamento do Uso do Solo - DEUSO tem as seguintes atribuições:
I - elaborar e propor normas referentes à legislação de parcelamento, uso e
ocupação do solo, decorrentes do Plano Diretor Estratégico e dos Planos Regionais
Estratégicos das Subprefeituras;
II - assessorar, nos assuntos de sua competência, a Câmara Técnica de Legislação
Urbanística, bem como relatar os expedientes da referida Câmara;
III - coordenar estudos e desenvolver propostas relativas ao uso e ocupação de
áreas públicas, fomentando sua adequada destinação;
IV - expedir as diretrizes urbanísticas para instalações, equipamentos e edificações
situadas acima do nível do solo, de infra-estrutura e serviços urbanos do Município;
V - acolher, analisar, informar e relatar as propostas anteriormente aprovadas pela
Lei n o 11.732, de 14 de março de 1995, bem como as propostas protocoladas até a
data da vigência do Decreto n o 45.213, de 27 de agosto de 2004, relativas à Lei no
13.769, de 26 de janeiro de 2004, referente à Operação Urbana Faria Lima;
VI - revisar as Zonas de Preservação Cultural - ZEPECs e sua interface com os
demais órgãos de preservação da Administração Pública Municipal, Estadual e
Federal;
VII - controlar e emitir a certidão de declaração de potencial construtivo referente
às Zonas de Preservação Cultural - ZEPECs, bem como a certidão de transferência
de potencial construtivo de imóveis situados na Operação Urbana Centro;
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VIII - expedir diretrizes de dimensionamento de anúncios em Zonas de Preservação
Cultural - ZEPECs, juntamente com a Secretaria Municipal de Cultura, nos termos
do art. 125 da Lei n o 13.885, de 25 de agosto de 2004;
IX - monitorar os estoques de potencial construtivo adicional, mediante outorga
onerosa, reavaliando-os periodicamente;
X - consistir e complementar os dados relativos ao cadastro de zoneamento,
incluindo o gerenciamento do histórico de cada contribuinte;
XI - manter atualizado o cadastro das Zonas de Preservação Cultural - ZEPECs.

Subseção III
Do Departamento de Estatística e Produção de Informação

Art. 13. O Departamento de Estatística e Produção de Informação - DIPRO tem as
seguintes atribuições:
I - elaborar estudos e diagnósticos socioeconômicos para subsidiar as ações da
Secretaria e da Administração Pública Municipal;
II - produzir indicadores socioeconômicos e urbanos relativos às condições de vida
da população e ao espaço urbano, como subsídio às políticas e ações do Poder
Público Municipal;
III - subsidiar a implementação e a atualização do Sistema Municipal de
Informações, em especial nos temas relativos ao espaço urbano;
IV - manter base de dados econômicos, sociais e urbanos do Município, voltada às
atividades de gestão e planejamento urbanos;
V - manter base de dados sobre equipamentos e serviços prestados pelo Poder
Público Municipal, subsidiando o sistema de informações ao cidadão;
VI - manter acervo cartográfico e urbanístico relativo à memória do planejamento
urbano, especialmente no que se refere ao Município de São Paulo;
VII - manter acervo atualizado de documentação técnica nas áreas de
planejamento urbano e afins para subsidiar atividades da Secretaria e demais
órgãos municipais;
VIII - disponibilizar os dados, informações e estudos gerados no âmbito do
Departamento às unidades da Secretaria e aos demais órgãos públicos;
IX - coordenar a manutenção e o aperfeiçoamento do sistema de
georreferenciamento da base cartográfica do Município de São Paulo.

Subseção IV
Da Coordenadoria de Administração e Finanças

Art. 14. A Coordenadoria de Administração e Finanças tem as seguintes atribuições:
I - gerir o quadro de pessoal, os recursos orçamentários e financeiros, os contratos,
convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres e os equipamentos
de informática;
II - adquirir bens e serviços;
III - administrar os bens patrimoniais móveis;
IV - providenciar serviços gerais e de manutenção, englobando as atividades de
zeladoria e realização dos serviços de manutenção predial.
Parágrafo único. As atribuições referidas no "caput" serão exercidas pelas unidades
previstas nos incisos I a V do art. 50 desta lei, de acordo com as respectivas áreas
de atuação, conforme detalhamento a ser estabelecido por meio de decreto.

CAPÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS
Seção I
Do Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano

Art. 15. Ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano compete planejar,
dirigir, coordenar, orientar a execução, acompanhar e avaliar as atividades das
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unidades que integram a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e
exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Prefeito.

Seção II
Do Secretário Adjunto

Art. 16. Ao Secretário Adjunto compete:
I - representar o Secretário perante autoridades e órgãos;
II - coordenar, consolidar e submeter o plano de ação global da Pasta ao Secretário
Municipal de Desenvolvimento Urbano;
III - assistir ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano na supervisão e
coordenação das atividades da Secretaria;
IV - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário.

Seção III
Do Chefe de Gabinete

Art. 17. Ao Chefe de Gabinete compete:
I - assessorar o Secretário e o Secretário Adjunto no desempenho de suas funções;
II - autorizar e acompanhar os atos de delegação de competência expedidos no
âmbito das unidades da Secretaria;
III - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário.

Seção IV
Dos demais Dirigentes

Art. 18. Aos demais dirigentes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano
compete planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução, acompanhar e avaliar as
atividades de suas respectivas unidades e exercer outras atribuições que lhes forem
cometidas, em suas respectivas áreas de competência.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 19. Ficam transferidos da Secretaria Municipal do Planejamento para a
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano:
I - o Conselho Municipal de Política Urbana;
II - a Assessoria Técnica de Planejamento Urbano;
III - a Assessoria Técnica de Operação Urbana;
IV - o Departamento de Urbanismo - DEURB;
V - o Departamento Técnico do Uso do Solo - DEUSO, ora renomeado para
Departamento do Uso do Solo - DEUSO;
VI - o Departamento de Estatística e Produção de Informação - DIPRO;
VII - o Centro de Documentação;
VIII - a Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU.
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, as estruturas
organizacionais das unidades são transferidas para a Secretaria ora criada com
suas unidades, cargos, atribuições, bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal.
Art. 20. Ficam criados, na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, os
cargos de provimento em comissão constantes do Anexo I desta lei, onde se
discriminam as denominações, lotações, referências de vencimento, quantidades,
partes e tabelas e formas de provimento.
Art. 21. Ficam transferidos:
I - do Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão a que se refere o
Decreto n o 45.751, de 4 de março de 2005, para a Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Urbano, os cargos de provimento em comissão constantes da
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coluna "Situação Atual" do Anexo II, desta lei, com as adequações necessárias,
conforme o caso, previstas na sua coluna "Situação Nova";
II - da Secretaria Municipal de Planejamento para a Câmara Técnica de Legislação
Urbanística - CTLU, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, os cargos
de provimento em comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo III,
desta lei, com as adequações necessárias, conforme o caso, previstas na sua coluna
"Situação Nova".

TÍTULO II
DISPOSIÇÕES RELATIVAS À SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA

Art. 22. O inciso VI do art. 20 da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002, passa a
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 20 	
VI - propor prioridades nas ações preventivas e ostensivas realizadas pelos órgãos
de segurança que atuam no Município de São Paulo, por meio de intercâmbio
permanente de informações e gerenciamento;
	 " (NR)
Art. 23. Os arts. 1 0 e 12 da Lei no 13.866, de 1 0 de julho de 2004, passam a
vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 10 	
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança urbana,
em conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria
Municipal de Segurança Urbana, promovendo o respeito aos direitos humanos;

III - apoiar as atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de
áreas de risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em
situação de emergência;

XI - atuar na proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando e apoiando
as ações sociais, em conformidade com os programas e ações integradas;
XII - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar
de segurança a que se refere a Lei n o 14.492, de 31 de julho de 2007, bem como
no interior e entorno de parques municipais, em conformidade com plano
estabelecido em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de
Transportes;
XIII - (VETADO) "(NR)
"Art. 12. As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das
atividades fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis
Metropolitanos, observado o disposto no art. 60 -A." (NR)
Art. 24. A Lei n o 13.866, de 10 de julho de 2004, passa a vigorar acrescida do art.
60-A, com a seguinte redação:
"Art. 6o-A. Ficam estendidas a todas unidades operacionais e a todos servidores do
Quadro da Guarda Civil Metropolitana as atribuições previstas nos arts. 1 0 , 40 e 50
desta lei, que serão organizadas e exercidas de acordo com o planejamento, as
metas e as ordens de serviços estabelecidas peia Secretaria Municipal de Segurança
Urbana e pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana." (NR)
Art. 25. Mantidas as modificações operadas por legislação precedente, o Anexo
Único, Tabela "A", da Lei no 13.396, de 2002, relativo aos cargos de provimento em
comissão da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, passa a vigorar acrescido
das alterações constantes do Anexo IV desta lei, observadas as seguintes regras:
I - criados, os que constam da coluna "Situação Nova", sem correspondência na
coluna "Situação Atual", passando a integrar o Anexo I, Tabela "A" - Cargos de
Provimento em Comissão - Grupo V, da Lei no 11.511, de 1994, fixada sua lotação
no Gabinete do Secretário Municipal de Segurança Urbana até a edição do decreto a
que se refere o art. 28 desta lei;
II - mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam das duas colunas.
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TÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 26. Ficam criados, no Quadro dos Profissionais da Administração, 3 (três)
cargos de Secretário Especial, Ref. SM, de livre provimento em comissão pelo
Prefeito, que passam a integrar o Anexo I, Tabela "A" - Cargos de Provimento em
Comissão - Grupo V, da Lei n0 11.511, de 1994, fixada sua lotação no Gabinete do
Prefeito.
Parágrafo único. Os cargos de Secretário Especial previstos no "caput" terão o
mesmo nível hierárquico do cargo de Secretário Municipal, cabendo ao Prefeito fixar
as incumbências de seus titulares de acordo com as necessidades da
Administração.
Art. 27. Fica o Executivo autorizado a realocar ou criar dotações orçamentárias:
I - na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, tendo como base as
dotações do orçamento vigente destinadas à Secretaria Municipal de Planejamento;
II - na Secretaria Municipal de Segurança Urbana, tendo como base as dotações do
orçamento vigente destinadas à Coordenadoria de Segurança Urbana, da Secretaria
do Governo Municipal.
Art. 28. Em decorrência das modificações operadas por esta lei, o Executivo,
mediante decreto, reorganizará a Secretaria Municipal de Planejamento e a
Secretaria Municipal de Segurança Urbana.
Art. 29. Os §§ 1° e 3° do art. 12 da Lei n 0 13.292, de 14 de janeiro de 2002,
passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 12. 	
§ 1 0 . A Comissão será presidida por pessoa de idoneidade e experiência na área de
Direitos Humanos, nomeada pelo Prefeito, com mandato de 2 (dois) anos.

§ 30 . O Vice-Presidente e o Secretário Adjunto da CMDH serão nomeados pelo
Prefeito, por indicação do Presidente da Comissão, com mandatos de 2 (dois) anos.
	 " (NR)
Art. 30. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 31. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os incisos
IV, V e XI do art. 20 ; a alínea "d" do inciso I e os incisos VI e VII do art. 3 0 ; e os
arts. 13, 16, 19 e 25, todos da Lei n 0 13.396, de 26 de julho de 2002.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2009, 455 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal



Anexo 1 integrante da Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009
Criação de Cargos da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU

Denominação do Cargo /
Lotação Ref. Qde

Parte
Tabela Forma de Provimento

Secretário Municipal
- Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Urbano

SM 1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito

Chefe de Assessoria Jurídica
- Assessoria Jurídica, do Gabinete
do Secretário

DAS-14 1 PP-1 Livre provimento em comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de diploma de curso superior
em Ciências Jurídicas e Sociais

Chefe de Assessoria Técnica
- Assessoria Técnica de
Desenvolvimento Urbano, do
Gabinete do Secretário

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de diploma de curso superior

Coordenador Geral
- Coordenadoria de Administração
e Finanças

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de diploma de curso superior

SMDU Anexo 1 5.12.08
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Anexo II integrante da Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009
Cargos do Quadro Especifico de Cargos de Provimento em Comissão, transferidos para a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano -
SMDU

SITUAÇÃO ATUAL
Quadro Especifico de Cargos de Provimento em Comissão

SITUAÇÃO NOVA
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano

Denominação do Cargo
/ Lotação Ref. Qde.

Parte
Tabela Provimento Denominação do

Cargo/ Lotação Ref. Qde
Parte

Tabela Forma de
Provimento

Coordenador DAS-15 1 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre integrantes
da carreira do
magistério
municipal.

Secretário-Adjunto
- Gabinete do
Secretário

DAS-15 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito

Coordenador DAS-15 1 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre integrantes
da carreira do
magistério
municipal.

Chefe de Gabinete
- Chefia de Gabinete,
do Gabinete do
Secretário

DAS-15 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito
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Supervisor Técnico II DAS-12 1 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre integrantes
da carreira do
magistério
municipal

Assessor Jurídico
- Assessoria Jurídica,
do Gabinete do
Secretário

DAS-12 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior em
Ciências Jurídicas
e Sociais

Supervisor Técnico II DAS-12 1 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre integrantes
da carreira do
magistério
municipal

Assessor Jurídico
- Assessoria Jurídica,
do Gabinete do
Secretário

DAS-12 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior em
Ciências Jurídicas
e Sociais

Supervisor Técnico II DAS-12 3 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre integrantes
da carreira do
magistério
municipal

Assessor Técnico
- Gabinete do
Secretário (1)

- Assessoria Jurídica
(1)

DAS-12 3 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior

- Assessoria Técnica
de Desenvolvimento
Urbano (1)

- Gabinete
do Secretário

Supervisor Técnico II DAS-12 7 PP-I Livre provimento Assessor Técnico DAS-12 7 PP-I Livre provimento
em comissão, - Gabinete do em comissão pel 2 :
dentre integrantes Secretário (3) Prefeito, dentre
da carreira do portadores de 8 :
magistério - Assessoria Técnica diploma de curso_'e, ,
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municipal de Desenvolvimento
Urbano, do Gabinete
do Secretário (4)

superior

Supervisor Técnico II DAS-12 3 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre integrantes
da carreira do
magistério
municipal

Supervisor Técnico 11
- Coordenadoria de
Administração e
Finanças (1)

- Supervisão de
Recursos Humanos (1)
- Supervisão de
Finanças (1)

- Coordenadoria
de Administração e
Finanças

DAS-12 3 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
servidores
municipais
portadores de
diploma de curso
superior de
graduação

Supervisor Técnico II DAS-12 2 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre integrantes
da carreira do
magistério
municipal

Supervisor Técnico II
- Supervisão de
Administração (1)
- Supervisão de
Informática (1)

- Coordenadoria
de Administração e
Finanças

DAS-12 2 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior

Assistente Técnico II DAS-11 2 PP-1 Livre provimento
em comissão,
dentre servidores
públicos,
profissionais da

Assistente Técnico II
- Gabinete do
Secretário (1)
- Assessoria Técnica
de Desenvolvimento

DAS-11 2 PP-1 Livre provimento xl
em comissão pel 2 .
Prefeito	 ....
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saúde, com
profissão
regulamentada,
portadores de
diploma de nível
superior

Urbano, do Gabinete
do Secretário (1)

Assistente Técnico II DAS-11 3 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre servidores
públicos,
profissionais da
saúde, com
profissão
regulamentada,
portadores de
diploma de nível
superior.

Assistente Técnico II
- Gabinete do
Secretário (1)

- Assessoria Jurídica
(1)
- Assessoria Técnica
de Desenvolvimento
Urbano (1)

- Gabinete do
Secretário

DAS-11 3 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior

Assistente Técnico II DAS-11 3 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre servidores
públicos,
profissionais da
saúde, com
profissão
regulamentada,
portadores de
diploma de nível
superior.

Assistente Técnico II
- Assessoria Jurídica
(1)
- Assessoria Técnica
de Desenvolvimento
Urbano, do Gabinete
do Secretário (1)
- Coordenadoria de
Administração e
Finanças (1)

DAS-11 3 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
servidores
municipais
portadores de
diploma de curso
superior

Coordenador de Projetos DAS-10 1 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre portadores

Coordenador
- Supervisão de
Recursos Humanos, da

DAS-10 1 PP-I Livre provimento-	 ai
em comissão pfie
Prefeito, dentrel;?„ 5„)
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de diploma de
Assistente Social,
Pedagogo,
Psicólogo ou
Sociólogo.

Coordenadoria de
Administração e
Finanças

servidores
municipais
portadores de
diploma de curso
superior

Chefe de Seção Técnica DAS-10 1 PP-I Livre provimento
em comissão entre
titulares de cargos
de Especialista em
Administração,
Orçamento e
Finanças Públicas,
na disciplina de
Ciências Contábeis

Coordenador
- Supervisão de
Administração, da
Coordenadoria de
Administração e
Finanças

DAS-10 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior

Chefe de Seção Técnica DAS-10 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito entre
titulares do cargo
de Especialista em
Saúde, na
disciplina de
Odontologia

Coordenador
- Supervisão de
Finanças, da
Coordenadoria de
Administração e
Finanças

DAS-10 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
servidores
municipais
portadores de
diploma de curso
superior

Chefe de Seção Técnica DAS-10 1 PP-I Livre provimento
em comissão entre
titulares de cargos
de Especialista em
Administração,
Orçamento e
Finanças Públicas,
na disciplina de
Ciências Contábeis

Coordenador
- Supervisão de
Informática, da
Coordenadoria de
Administração e
Finanças

DAS-10 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior	 a co -0 
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Chefe de Seção Técnica DAS-10 1 PP-I Livre provimento
em comissão entre
titulares de cargos
de Especialista em
Administração,
Orçamento e
Finanças Públicas,
na disciplina de

Coordenador
- Centro de
Documentação, da
Coordenadoria de
Administração e
Finanças

DAS-10 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
servidores
municipais
portadores de
diploma de curso
superior

Ciências Contábeis

Assistente Técnico I DAS-9 2 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre servidores
municipais.

Assistente Técnico I
- Gabinete do
Secretário (1)
- Assessoria Jurídica,
do Gabinete do

DAS-9 2 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
servidores
municipais.

Secretário (1)

Encarregado de Setor
Técnico

DAS-9 1 PP-I Livre provimento
em comissão
dentre servidores
municipais
portadores de
diploma de

Assistente Técnico 1

- Assessoria Técnica
de Desenvolvimento
Urbano, do Gabinete
do Secretário

DAS-9 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
servidores
municipais

Psicólogo.
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Encarregado de Setor
Técnico

DAS-9 1 PP-I Livre provimento,
em comissão, pelo
Procurador Geral,
dentre servidores
municipais,
portadores de
diploma de nível
universitário, com
experiência na área
de atuação.

Encarregado de
Equipe Técnica
- Supervisão de
Recursos Humanos, da
Coordenadoria de
Administração e
Finanças

DAS-9 1 PP-I Livre provimento,
em comissão pelo
Prefeito, dentre
servidores
municipais

Encarregado de Setor
Técnico

DAS-9 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
titulares de cargos
de Especialista em
Saúde, na
disciplina de
Enfermagem

Encarregado de
Equipe Técnica
- Supervisão de
Administração, da
Coordenadoria de
Administração e
Finanças

DAS-9 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito

Encarregado de Setor
Técnico

DAS-9 1 PP-I Livre provimento
em comissão, entre
titulares de cargos
de Especialista em
Saúde (Educação
em Saúde Pública)

Encarregado de
Equipe Técnica
- Supervisão de
Finanças, da
Coordenadoria de
Administração e
Finanças

DAS-9 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
servidores
municipais.

Encarregado de Setor
Técnico

DAS-9 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
titulares de cargos
de Especialista em

Encarregado de
Equipe Técnica
- Supervisão de
Informática, da
Coordenadoria de

DAS-9 1 PP-I Livre provimento (---
em comissão pelm
Prefeito, dentre	 í -
portadores de
diploma de curso É.:2'...
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Saúde, na
disciplina de
Enfermagem

Administração e
Finanças

superior

Encarregado de Setor
Técnico

DAS-9 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
titulares de cargos
de Especialista em
Saúde, na
disciplina de
Enfermagem

Encarregado de
Equipe Técnica
- Centro de
Documentação, da
Coordenadoria de
Administração e
Finanças

DAS-9 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
servidores
municipais.

Encarregado de Equipe DAI-7 5 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre servidores
municipais.

Encarregado de
Equipe
- Supervisão de
Recursos Humanos
- Supervisão de
Administração
- Supervisão de
Finanças
- Supervisão de
Informática
- Centro de
Documentação

- Coordenadoria
de Administração e
Finanças

DAI-7 5 PP-I Livre provimento
em comissão,
dentre servidores
municipais.



Anexo III integrante da Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009
Cargos de Provimento em Comissão destinados à Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Urbano - SMDU

SITUAÇÃO ATUAL
Secretaria Municipal de Planejamento

SITUAÇÃO NOVA
Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU

Denominação do Cargo
/ Lotação Ref. Qde.

Parte
Tabela Provimento

.	 ãDenomnaço do
Cargo/ Lotação Ref. Qde

Parte
Tabela Forma de

Provimento

Assessor Especial
- Gabinete do Secretário,
da Secretaria Municipal
de Planejamento

DAS-14 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de nível
superior, com curso
de formação ou
notório
conhecimento ou
comprovada
experiência na área
ambiental

Assessor Especial
- Câmara Técnica de
Legislação Urbanística

DAS-14 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior

Assessor Técnico
- Gabinete do Secretário,
da Secretaria Municipal
de Planejamento

DAS-12 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de nível
superior

Assessor Técnico
- Câmara Técnica de
Legislação Urbanística

DAS-12 1 PP-1 Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior

—
ia,

o .

Assistente Técnico II
- Assessoria Técnica de

DAS-11 1 PP-I Livre provimento,
pelo Prefeito,

Assistente Técnico II
- Câmara Técnica de

DAS-11 1 PP-I Livre provimento
em comissão pel
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Planejamento Urbano,
do Gabinete do
Secretário, da Secretaria
Municipal de
Planejamento

exigido o diploma
de Bacharel em
Ciências Jurídicas
e Sociais

Legislação Urbanística Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior em
Ciências Jurídicas
e Sociais

Assistente Técnico II
- Departamento Técnico
do Uso do Solo -
DEUSO, da Secretaria
Municipal de
Planejamento

DAS-11 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de nível
superior com
conhecimento em
planejamento
urbano

Assistente Técnico li
- Câmara Técnica de
Legislação Urbanística

DAS-11 1 PP-I Livre provimento
em comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de curso
superior
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

Denominação do Cargo/
Lotação

Ref. Qtde Parte
Tabela

Forma de
Provimento

Denominação do Cargo/
Lotação

Ref. Qtde Parte
Tabela

Forma de Provimento

Secretário Municipal
-	 Secretaria	 Municipal	 de
Segurança Urbana

SM 1 PP-I Livre	 provimento	 em
comissão pelo Prefeito

Secretário-Adjunto
- Gabinete do Secretário

DAS-15 1 PP-I Livre	 provimento	 em
comissão pelo Prefeito

Chefe de Assessoria Técnica
- Gabinete do Secretário

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de
diploma de curso
superior

Chefe de Assessoria Jurídica
- Gabinete do Secretário

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de
diploma de curso
superior em Ciências
Jurídicas e Sociais

Chefe de Assessoria Técnica
de Imprensa e Comunicação
- Gabinete do Secretário

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de
diploma de curso
superior

Assessor Jurídico
- Gabinete do Secretário

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de
diploma de curso
superior em Ciências
Jurídicas e Sociais

Assessor Técnico
- Gabinete do Secretário

DAS-12 6 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de
diploma de curso
superior	 ,_
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Anexo IV integrante da Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009
(alterações introduzidas no Anexo Único, Tabela "A", Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria Municipal de Segurança
Urbana, integrante da Lei n° 13.396, de 26 de julho de 2002)



Supervisor Técnico II
- Centro de Formação em
Segurança Urbana, da
Coordenadoria de Segurança
Urbana, da Secretaria do
Governo Municipal

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em
comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de nível
superior

Assessor Jurídico
- Gabinete do Secretário

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de
diploma de curso
superior em Ciências
Jurídicas e Sociais

Assistente Técnico II
- Gabinete do Secretário

DAS-11 2 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito

2
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LEI N o 14.492, DE 31 DE JULHO DE 2007
(Projeto de Lei no 410/07, do Vereador Eliseu Gabriel - PSB)
Estabelece a área escolar de segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público
Municipal.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de junho de 2007,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 A área escolar de segurança é aquela de prioridade especial do Poder Público
Municipal, que objetiva garantir, através de ações sistemáticas e prenunciadas em lei, a
realização dos objetivos das instituições educacionais, cuja finalidade é proporcionar a
tranqüilidade de alunos, professores e pais.
Art. 20 A área de que trata a presente lei corresponderá a círculos de raio correspondente a
100 (cem) metros, com centro nos portões de entrada e saída das escolas e deverá ser
indicado por placas a serem afixadas nas proximidades.
Art. 3 0 A Prefeitura Municipal de São Paulo, na área descrita no art. 2o , deverá:
I - intensificar os serviços de fiscalização do comércio existente, em especial o de
ambulantes, coibindo a comercialização de produtos ilícitos;
II - viabilizar, dentro da previsão orçamentária corrente ou com o apoio da comunidade, ou
ainda da iniciativa privada, a adequação dos espaços circunvizinhos, de modo a não causar
insegurança nas escolas e sua clientela, devendo, para isso, providenciar, quando possível:
a) iluminação pública adequada nos acessos à instituição;
b) pavimentação de ruas e manutenção de calçadas para que fiquem em perfeitas condições
de uso;
c) poda de árvores e limpeza de terrenos;
d) o controle e eliminação de terrenos baldios e construções/prédios abandonados nas
circunvizinhanças;
e) retirada de entulhos;
f) manutenção permanente de faixas de travessia de pedestres, semáforos e redutores de
velocidade;
III - coibir, nos termos da lei, a distribuição ou exposição de escritos, desenhos, pinturas,
estampas ou qualquer objeto que demonstre algo obsceno ou pornográfico;
IV - reprimir a realização de jogos de azar e jogos eletrônicos movidos a valores pecuniários,
proibidos por lei, de modo a dificultar seu surgimento e proliferação;
V - controlar, através de fiscalização intensiva do comércio em geral, o acesso de crianças e
adolescentes a:
a) quaisquer produtos farmacêuticos que possam causar dependência química;
b) gasolina ou qualquer substância inflamável ou explosiva;
c) fogos de artifício;
d) bebidas alcoólicas.
Art. 40 Caberá à Companhia de Engenharia e Tráfego - CET providenciar, junto aos órgãos
competentes, a regulamentação do uso de vias situadas no entorno dos estabelecimentos de
ensino, impondo controle rígido a:
I - limites de velocidade;
II - sinalização adequada;
III - demais necessidades a serem detectadas e definidas em prévia consulta à comunidade.
Art. S o Caberá à Guarda Civil Metropolitana - GCM, em parceria com as diretorias das
escolas, as Associações de Pais e Mestres e com a comunidade escolar, promover ações que
colaborem com a prevenção à violência e criminalidade locais.
Art. 60 Ao Executivo Municipal caberá representar junto aos órgãos competentes no âmbito
de sua jurisdição e aplicar sanções aos infratores por desobediência aos ditames legais ora
impostos.
Art. 70 Fica autorizado o Executivo Municipal a promover convênios e parcerias com
entidades e empresas estabelecidas no local, visando à consecução dos objetivos ora
mencionados.

L14492.doc
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Art. 80 As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 90 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de julho de 2007, 454 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de julho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

L14492.doc
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DECRETO N o 50.448 25/02/2009 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria
Municipal de Segurança Urbana.
Revoga o Decreto n o 50.030/2008.; (ver documento)
Revoga o Decreto n o 50.068/2008.; (ver documento)
Decreto n o 51.379/2010 - Revoga o artigo 13 deste Decreto. (ver documento)
- Decreto n o 51.041/2009 - Dispõe sobre a realização de curso de comando pelo Centro de
Formação em Segurança Urbana para os ocupantes de cargos de provimento em comissão
previstos nos arts. 3 0 a 8o deste Decreto.
Dec. 50.525/2009 - Art. 15 - Transfere unidades da GCM, previstas neste Decreto.; (ver
documento)
Dec. 51.379/2010 - Suprime o Departamento de Manutenção e Logística, previsto no inciso
III do art. 50 deste Decreto. (ver documento)
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Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à
Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1 0 . A Guarda Civil Metropolitana - GCM, criada pela Lei n o 10.115, de 15 de
setembro de 1986, com as alterações subsequentes, vinculada à Secretaria Municipal de
Segurança Urbana, fica reorganizada nos termos deste decreto.

CAPÍTULO I
DA FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA

Art. 20 . A Guarda Civil Metropolitana, órgão de execução da política municipal de
segurança urbana, tem por objetivo a proteção e a vigilância dos bens, serviços e
instalações municipais, bem como a colaboração na segurança pública, inclusive no
patrulhamento preventivo e comunitário, conforme diretrizes estabelecidas pela
Secretaria Municipal de Segurança Urbana e pelo Gabinete de Gestão Integrada Municipal
- GGI-M, cabendo-lhe em especial:
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança em
conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria Municipal de
Segurança Urbana, promovendo:
a) a proteção escolar;
b) o controle do espaço de uso público, em especial quanto:
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos;
2. à proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando-as e apoiando as ações
sociais, em conformidade com os programas e ações integradas;
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município;
c) a proteção do agente público;
d) a proteção do patrimônio público municipal;
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques - Guarda Ambiental;
f) o apoio às atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de
emergência;
II - promover mecanismos de interação com a sociedade civil, a fim de identificar
soluções para problemas e implementar projetos locais voltados à melhoria das
condições de segurança nas comunidades;
III - atuar articuladamente com os órgãos de políticas sociais municipais, estaduais e da
União, visando ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com
as diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana,
com vistas à implementação de ações integradas e preventivas.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Seção I
Da Estrutura Básica

Art. 30 . A Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura básica:
I - Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana - CMDO;
II - Subcomando da Guarda Civil Metropolitana - SUBCMDO;
III - Superintendência de Operações - SOP;
IV - Superintendência de Planejamento - SUPLAN.

Seção II
Do Detalhamento da Estrutura Básica
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Art. 40 . Integra o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana, o Gabinete do
Comando, com a Assessoria Técnica do Comando.
Art. 50 • O Subcomando constitui-se de:
I - Gabinete do Subcomandante;
II - Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma;
III - Departamento de Manutenção e Logística - DML;
IV - Departamento de Disciplina;
3 - Departamento de Esportes e Cultura;
VI - Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais.
Art. 60 . A Superintendência de Operações constitui-se de:
I - Gabinete do Superintendente;
II - Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL;
III - Comando Operacional Centro - COC;
IV - Comando Operacional Norte - CON;
3 - Comando Operacional Sul - COS;
VI - Comando Operacional Leste - COL;
VII - Comando Operacional Oeste - Centro - COOC.
Art. 70 . Os Comandos Operacionais da Superintendência de Operações são constituídos
das seguintes Inspetorias Regionais:
I - Comando Operacional Centro - COC, com:
a) Inspetoria Regional República-25 de Março - IR-R25 de março;
b) Inspetoria Regional Bom Retiro - IR-BR;
c) Inspetoria Regional Avenida Paulista - IR-AP;
d) Inspetoria Regional da Mooca - IR-MO;
e) Inspetoria do Gabinete do Prefeito - IGP;
f) Inspetoria - Câmara Municipal - ICAM;
II - Comando Operacional Norte - CON, com:
a) Inspetoria Regional da Casa Verde/Cachoeirinha - IR-CV;
b) Inspetoria Regional da Freguesia/Brasilândia - IR-R5;
c) Inspetoria Regional da Vila Maria/ Vila Guilherme/Canil - IR-MG/CANIL;
d) Inspetoria Regional de Santana/Tucuruvi - IR-ST;
e) Inspetoria Regional de Jaçanã/ Tremembé - IR-3T;
f) Inspetoria Regional de Piritubanaraguá - IR-P3;
g) Inspetoria Regional de Perus - IR-PR;
III - Comando Operacional Sul - COS, com:
a) Inspetoria Regional do Jabaquara - IR-JA;
b) Inspetoria Regional de Santo Amaro - IR-SA;
c) Inspetoria Regional de Campo Limpo - IR-CL;
d) Inspetoria Regional de Capela do Socorro - IR-CS;
e) Inspetoria Regional de Cidade Ademar - IR-CA;
f) Inspetoria Regional de M'Boi Mirim - IR-MB;
g) Inspetoria Regional de Parelheiros/Capivari - Monos - IR-PA/CM;
IV - Comando Operacional Leste - COL, com:
a) Inspetoria Regional do Itaim Paulista - IR-IT;
b) Inspetoria Regional de Ermelino Matarazzo - IR-EM;
c) Inspetoria Regional da Penha - IR-PE;
d) Inspetoria Regional de São Miguel Paulista - IR-MP;
e) Inspetoria Regional de Aricanduva/ Vila Formosa - IR-AF;
f) Inspetoria Regional de Itaquera - IR-IQ;
g) Inspetoria Regional de Guaianases - IR-GN;
h) Inspetoria Regional de Cidade Tiradentes - IR-CT;
i) Inspetoria Regional de Vila Prudente - IR-VP;
j) Inspetoria Regional de São Mateus - IR-SM;
3 - Comando Operacional Oeste-Centro - COOC, com:
a) Inspetoria Regional do Butantã - IR-BT;
b) Inspetoria Regional da Lapa - IR-LA;
c) Inspetoria Regional de Pinheiros - IR-PI;
d) Inspetoria Regional da Vila Mariana - IR-VM;
e) Inspetoria Regional do Ipiranga - IR-IP;
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f) Inspetoria do Parque Ibirapuera - IBI. 	 AtlaiMEM.1~~

Parágrafo único. A área territorial de abrangência de cada uma das Inspetorias
Regionais, dos Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro, da
Superintendência de Operações, previstas neste artigo, será estabelecida por portaria do
Secretário Municipal de Segurança Urbana.
Art. 80 . A Superintendência de Planejamento - SUPLAN constitui-se de:
I - Coordenação do Programa de Proteção Escolar;
II - Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental;
III - Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio
Ambulante;
IV - Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público;
V - Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco;
VI - Coordenação de Planejamento Logístico.

CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES

Seção I
Do Comando Geral

Art. 90 . O Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana tem por atribuição administrar a
Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com as diretrizes e normas fixadas pela
Secretaria Municipal de Segurança Urbana.
Parágrafo único. O Comando Geral é representado e exercido pelo Comandante da
Guarda Civil Metropolitana.

Subseção I
Da Assessoria Técnica do Comando

Art. 10. A Assessoria Técnica do Comando tem as seguintes atribuições:
I - prestar assessoria nos assuntos administrativos, operacionais e institucionais;
II - analisar os assuntos relativos à GCM e elaborar normas da Corporação;
III - apoiar o Comando Geral da GCM nas atividades de comunicação social.

Seção II
Do Subcomando

Art. 11. O Subcomando da Guarda Civil Metropolitana tem as seguintes atribuições:
I - secundar e apoiar o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana na gestão das
atividades de planejamento, operacionais e administrativas das unidades que compõem a
GCM, conforme designado pelo Comando;
II - supervisionar as atividades de identificação funcional e porte de arma;
III - coordenar as atividades esportivas e culturais, incluindo a banda musical e o coral
da Guarda Civil Metropolitana.

Subseção I
Do Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma

Art. 12. O Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma tem as seguintes
atribuições:
I - expedir e controlar as identidades funcionais e portes de arma de fogo dos Guardas
Civis Metropolitanos;
II - manter o controle dos Guardas Civis Metropolitanos que:
a) efetuarem disparo de arma de fogo em serviço ou fora dele;
b) possuírem arma cautelada;
c) possuírem restrição de uso de arma de fogo, temporária ou definitiva.

Subseção II
Do Departamento de Manutenção e Logística
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Art. 13. O Departamento de Manutenção e Logística tem por atribuição custodiar,
organizar, proceder à manutenção, conservação e restauro dos bens e suprimentos, bem
como disponibilizar estatísticas do acervo documental e operacional da Guarda Civil
Metropolitana.
Parágrafo único. O Departamento de Manutenção e Logística subordina-se
operacionalmente à Coordenadoria de Administração e Finanças, da Secretaria Municipal
de Segurança Urbana.

Subseção III
Do Departamento de Disciplina

Art. 14. O Departamento de Disciplina tem por atribuição coordenar e orientar os
assuntos disciplinares da Corporação, observadas as diretrizes estabelecidas pela
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de
Segurança Urbana, cabendo-lhe ainda:
I - atuar na rapidez dos procedimentos apuratórios para que os documentos
correspondentes tramitem com a celeridade necessária;
II - promover a qualificação dos chefes de unidade e responsáveis pelo setor de disciplina
para que medidas preventivas e corretivas sejam adotadas com vistas à redução das
situações de indisciplina.

Subseção IV
Do Departamento de Esportes e Cultura

Art. 15. O Departamento de Esportes e Cultura, em consonância com as políticas,
projetos e programas das Secretarias Municipais de Esportes, Lazer e Recreação e da
Cultura tem as seguintes atribuições:
I - elaborar o planejamento das áreas de esportes e cultura da Guarda Civil
Metropolitana, submetendo-o ao Comando Geral da GCM e a Secretaria Municipal de
Segurança Urbana;
II - desenvolver atividades sócio-culturais e esportivas voltadas à integração dos
membros da Corporação e à melhoria da qualidade de vida;
III - planejar e implementar programas descentralizados para a preparação física dos
Guardas Civis Metropolitanos, visando o melhor desempenho de suas atribuições;
IV - promover oficinas culturais e exposições de trabalhos dos membros da Corporação e
a difusão de eventos culturais;
V - estimular e viabilizar a formação de equipes esportivas para prática entre os
integrantes da Guarda Civil Metropolitana e com outras equipes, inclusive em
campeonatos específicos;
VI - orientar a organização da Banda Musical, do Coral e outras manifestações culturais;
VII - identificar e viabilizar instalações e meios para a prática das atividades esportivas e
culturais.

Subseção V
Da Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais

Art. 16. A Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais tem as
seguintes atribuições:
I - apoiar as atividades da Guarda Civil Metropolitana no cumprimento de atribuições
diferenciadas que envolvam grandes eventos e situações emergenciais;
II - atuar na mediação de conflitos, com profissionais preparados para intermediar os
entendimentos necessários sem o uso da força;
III - oferecer profissionais habilitados para situações que exigem preparo diferenciado e
equipamentos especiais, em apoio às Inspetorias da Guarda Civil Metropolitana.

Seção III
Da Superintendência de Operações
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I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores de direção
da Guarda Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
II - orientar a formulação do planejamento operacional regional, em conformidade com
diagnóstico do território da circunscrição, submetendo-o aos órgãos superiores da GCM;
III - coordenar e orientar as atividades operacionais dos Comandos Operacionais e
Inspetorias Regionais, com base nos programas e prioridades estabelecidos pelo
Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, na seguinte
conformidade:
a) Proteção Escolar;
b) Proteção Ambiental - Guarda Ambiental;
c) Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio Ambulante;
d) Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público;
e) Proteção a Pessoas em Situação de Risco;
f) eventos realizados ou patrocinados pelo Município;
IV - orientar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e administrativas
dos Comandos Operacionais e das Inspetorias Regionais sob sua subordinação;
3 - supervisionar as atividades da Central de Telecomunicações e de
Videomonitoramento;
VI - orientar o atendimento prestado pelas unidades da Superintendência às solicitações
formuladas pelos órgãos municipais e demais integrantes do sistema de segurança, no
âmbito de suas respectivas competências legais;
VII - promover e controlar a gestão dos recursos humanos e o bom emprego dos
recursos materiais e equipamentos alocados na Superintendência, comunicando
imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de qualquer irregularidade e adotar as
medidas pertinentes;
VIII - propiciar condições adequadas de trabalho, internas ou externas, buscando os
meios necessários à plena execução das atividades, segurança e bem estar do efetivo;
IX - orientar os procedimentos de plena gestão de recursos humanos nas unidades, em
conformidade com as diretrizes e normas estabelecidas pelos órgãos especializados, com
vistas à redução dos atos de indisciplina e maior harmonia dentro da Corporação;
X - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL para a eficiência e eficácia dos
programas e ações da Guarda Civil Metropolitana;
XI - orientar as unidades da Superintendência no fornecimento de dados operacionais da
Guarda Civil Metropolitana, para a Superintendência de Planejamento - SUPLAN e
Observatório da Violência e Criminalidade, em conformidade com as determinações do
Comando Geral da GCM e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
XII - supervisionar e gerenciar para que as demandas por equipamentos, materiais e
insumos necessários sejam feitas de forma antecipada, visando o adequado
funcionamento das unidades.

Subseção I
Da Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento

Art. 18. A Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL, órgão
responsável pela Central de Telecomunicações e pela Central de Videomonitoramento
Eletrônico da Guarda Civil Metropolitana, tem as seguintes atribuições:
I - orientar o sistema de comunicação da Guarda Civil Metropolitana;
II - atuar na integração das comunicações com os órgãos públicos municipais, estaduais
e federais, em especial aqueles que compõem o sistema de segurança pública;
III - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e o modelo de
capacitação continuada dos operadores e usuários;
IV - coordenar e gerenciar o Sistema de Videomonitoramento da Guarda Civil
Metropolitana, conforme diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança
Urbana;
3- atuar para que o videomonitoramento seja utilizado como ferramenta eficaz no apoio
aos programas da Guarda Civil Metropolitana, estabelecendo sistematicamente,
prioridades, metas e avaliação de resultados, em articulação com a Superintendência de
Planejamento - SUPLAN e a Superintendência de Operações - SOP;
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VI - participar do Sistema Integrado de Videomonitoramento da Cidade de São Paulo,
coordenado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
VII - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e
videomonitoramento e o modelo de capacitação continuada dos operadores e usuários;
VIII - fornecer informações técnicas e operacionais para o aprimoramento tecnológico,
apontando os investimentos prioritários;
IX - transmitir aos órgãos competentes as demandas recebidas e verificar aquelas que
não são próprias das atribuições da GCM, com a celeridade necessária conforme a sua
natureza, observada a legislação vigente e os procedimentos operacionais estabelecidos,
inclusive quanto às situações excepcionais.

Subseção II
Dos Comandos Operacionais

Art. 19. Os Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro tem as
seguintes atribuições:
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores da Guarda
Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em especial da
Superintendência de Operações, com base nos programas e prioridades a que se refere o
artigo 17 deste decreto;
II - formular plano estratégico regional e orientar a formulação dos planos estratégicos
das Inspetorias Regionais, em conformidade com diagnóstico do território da
circunscrição, submetendo-os aos órgãos superiores da Guarda Civil Metropolitana;
III - planejar, orientar e acompanhar as atividades operacionais das Inspetorias
Regionais, em sua área de circunscrição;
IV - cumprir as metas estabelecidas, avaliar os resultados com base nos indicadores
definidos, identificar necessidade de capacitação complementar, ajuste no efetivo, meios
e instalações;
V - promover a articulação com órgãos municipais e organismos de segurança pública,
participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em
conformidade com as diretrizes superiores;
VI - acompanhar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e
administrativas das Inspetorias Regionais sob sua subordinação.
Art. 20. As Inspetorias Regionais têm as seguintes atribuições:
I - formular o planejamento estratégico regional no território de sua jurisdição em
conformidade com diagnóstico e peculiaridades locais, as necessidades apontadas pela
Subprefeitura da região e demais órgãos municipais ligados aos programas da Guarda
Civil Metropolitana, observadas as diretrizes estabelecidas pelo Comando Geral da GCM e
pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
II - participar do estabelecimento das metas e indicadores de resultados e atuar para o
seu integral cumprimento, produzindo avaliação de resultados e fornecendo as
informações para os órgãos superiores em conformidade com as normas
correspondentes;
III - implementar os programas a que se refere o artigo 17 deste decreto, de acordo com
o planejamento aprovado pelo Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de
Segurança Urbana;
IV - apoiar as atividades de Defesa Civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de
emergência;
V - recepcionar e viabilizar o atendimento das demandas dos órgãos municipais,
organizações da sociedade e munícipes, relacionadas com os programas, observadas as
diretrizes estabelecidas;
VI - participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em
conformidade com as diretrizes superiores;
VII - promover e controlar a gestão de recursos humanos por meio de metas, resultados,
identificação de necessidades de capacitação, avaliação de desempenho, redução do nível
de absenteísmo, recomendando ações visando à redução do número de licenças médicas
e o bom emprego dos recursos materiais e equipamentos;
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VIII - oferecer condições adequadas de trabalho, internas ou externas, oro—W.22n=
ambiente, equipamentos e demais meios necessários para a plena execução das
atividades, segurança e bem-estar do efetivo;
IX - orientar e supervisionar o emprego do efetivo e meios da unidade em conformidade
com o plano e prioridades estabelecidas para cada programa, adotando medidas que
evitem desvios e descumprimento das metas;
X - propiciar as condições necessárias, para redução dos atos de indisciplina e busca de
harmonia entre os membros da Corporação;
XI - adotar medidas imediatas e pertinentes, informando as instâncias competentes na
ocorrência de qualquer irregularidade;
XII - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL, visando à eficiência e eficácia
dos programas e ações em sua unidade;
XIII - promover a alimentação do sistema de informação da Guarda Civil Metropolitana,
da Superintendência de Planejamento - SUPLAN e do Observatório da Violência e
Criminalidade, em conformidade com as orientações do Comando Geral da GCM e da
Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
XIV - realizar levantamento das necessidades de equipamentos, materiais e insumos
para o adequado funcionamento das unidades;
XV - proporcionar apoio às ações decorrentes do exercício do poder de polícia
administrativa desenvolvidas pelas Subprefeituras e pela Secretaria Municipal do Verde e
do Meio Ambiente, especialmente nas áreas de proteção permanente e de mananciais,
conforme plano e programação estabelecidos conjuntamente;
XVI - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar de
segurança a que se refere a Lei n o 14.492, de 31 de julho de 2007, bem como no interior
e entorno de parques municipais, em conformidade com plano estabelecido em conjunto
pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana, de Transportes, de Educação e do
Verde e do Meio Ambiente.
Art. 21. Nas atividades de fiscalização do comércio ambulante, deverão ser observadas
as normas em vigor e os planos aprovados pela Secretaria Municipal de Segurança
Urbana.
§ 10 . As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades
fiscais serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos especialmente designados e
credenciados para esse fim.
§ 20 . Os documentos originados pelas ações de fiscalização deverão ser encaminhados
pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, nos termos da legislação
vigente.
Art. 22. A Inspetoria do Gabinete do Prefeito tem por atribuição a proteção dos bens,
serviços, instalações, dos agentes públicos municipais, autoridades e visitantes,
controlando os acessos e a área de influência no entorno do edifício sede do Poder
Executivo Municipal, em conformidade com o planejamento aprovado pela Secretaria
Municipal de Segurança Urbana.
Art. 23. A Inspetoria - Câmara Municipal tem por atribuição proteger os bens, serviços,
instalações, agentes públicos municipais e autoridades na sede da Câmara Municipal de
São Paulo e área de influência no entorno do edifício, em articulação com demais
organismos do sistema de segurança.
Art. 24. A Inspetoria do Parque Ibirapuera tem por atribuição a proteção das instalações
e dos agentes públicos, a preservação ambiental e o uso adequado do espaço em
conformidade com a legislação e regulamento da direção do parque, bem como as
atribuições afetas às demais Inspetorias Regionais.

Seção IV
Da Superintendência de Planejamento

Art. 25. A Superintendência de Planejamento tem as seguintes atribuições:
I - planejar a estrutura de logística e equipamentos da Guarda Civil Metropolitana e sua
expansão, considerando suas atribuições e todos os programas aprovados pela Secretaria
Municipal de Segurança Urbana;



II - coordenar e controlar estatisticamente as atividades e ocorrências da Guarda Civil
Metropolitana, fornecendo informações gerenciais e estratégicas ao Comando Geral da
GCM;
III - planejar e coordenar os programas previstos no artigo 17 deste decreto, propondo
prioridades e metas em articulação com as demais áreas da Guarda Civil Metropolitana e
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
IV - fornecer dados e informações para o Observatório da Violência e Criminalidade,
considerando as informações estratégicas e georreferenciadas do Observatório;
V - analisar os resultados alcançados em face das metas estabelecidas para eventuais
ajustes no planejamento, bem assim preparar relatórios e apresentações com avaliação
mensal dos programas, das metas e dos resultados.
Parágrafo único. Para a consecução de suas atribuições, a Superintendência de
Planejamento observará as diretrizes do Comando Geral da GCM e da Secretaria
Municipal de Segurança Urbana, a qual prestará apoio às suas demandas.

Folha n t2,	 do

Processo n° (1/4 /g 3
Sonia Maria S. Ferreila
f.129.2.22:222_

.00

Subseção I
Da Atribuição Geral das Coordenações

Art. 26. A Coordenação de Planejamento Logístico e dos Programas de Proteção Escolar,
de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental, de Controle do Espaço Público e Fiscalização
do Comércio Ambulante, de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público, e de
Proteção a Pessoas em situação de Risco tem por atribuição geral elaborar o respectivo
planejamento, em conformidade com as diretrizes da Secretaria Municipal de Segurança
Urbana, dados e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da
Superintendência de Operações e demais organismos setoriais envolvidos.

Subseção II
Das Atribuições Específicas das Coordenações

Art. 27. A Coordenação do Programa de Proteção Escolar tem as seguintes atribuições:
I - coordenar e orientar a atuação da proteção escolar nas escolas do Município,
estabelecendo diferentes tipos de proteção em função da classificação de vulnerabilidade
com base nos indicadores e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em articulação com a Superintendência de
Operações - SOP;
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior
eficácia;
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Educação, Conselhos
Comunitários de Segurança - CONSEGs, Associação de Pais e Mestres e demais órgãos
públicos envolvidos, direta ou indiretamente, para assegurar a sintonia necessária ao
programa;
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas para a maior
proteção das escolas sejam recebidas pelos organismos responsáveis para a sua
implementação, destacando as prioridades com base nos critérios estabelecidos.
Art. 28. A Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental tem as
seguintes atribuições:
I - elaborar o planejamento do programa em conformidade com as diretrizes do
Comando Geral da GCM, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, do Gabinete de
Gestão Integrada Municipal e da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente;
II - proteger e fiscalizar, de forma preventiva e ostensiva, as áreas de preservação
ambiental e de mananciais afetas ao Município de São Paulo, inclusive os parques
municipais;
III - prevenir e reprimir as invasões e ocupações irregulares, bem como apoiar as ações
de recuperação ambiental e proteção, visando o uso adequado desses espaços para
evitar a sua degradação;
IV - orientar o sistema de acompanhamento e avaliação do programa de acordo com as
metas estabelecidas e fornecer sistematicamente análise dos resultados;
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V - contribuir na orientação das unidades da Guarda Civil Metropolitana e dos organismos
que atuam integrados no cumprimento do plano estabelecido para o programa, em
articulação com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e a Secretaria
Municipal de Coordenação das Subprefeituras;
VI - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos da
sociedade para conhecimento das prioridades e debilidades, bem assim indicar as
medidas complementares para ajustes no planejamento ou na operação do programa.
Art. 29. A Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do
Comércio Ambulante tem as seguintes atribuições:
I - coordenar e orientar as diferentes formas de atuação da Guarda Civil Metropolitana
para a maior eficácia das metas estabelecidas, principalmente nas regiões consideradas
prioritárias, em articulação com a Superintendência de Operações - SOP;
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior
eficácia;
IH - manter contato com as Subprefeituras, Conselhos Comunitários de Segurança -
CONSEGs e organizações da sociedade que contribuam ou venham a contribuir para o
sucesso do programa.
Art. 30. A Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio
Público tem as seguintes atribuições:
I - sistematizar a atuação da Guarda Civil Metropolitana, em conjunto com os
organismos envolvidos, para a maior eficácia das metas estabelecidas, em articulação
com a Superintendência de Operações - SOP;
II - propor prioridades em função das instalações consideradas estratégicas,
monumentos, pontes, túneis e viadutos considerados vulneráveis e cemitérios sujeitos a
maiores delitos;
III - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior
eficácia;
IV - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos
demandantes para conhecimento das vulnerabilidades apontadas, os meios de proteção
existentes, e indicação das medidas mais adequadas para cada caso.
Art. 31. A Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco tem as
seguintes atribuições:
I - coordenar e orientar a atuação da Guarda Civil Metropolitana nas vias, praças e outros
espaços públicos, estabelecendo diferentes tipos de proteção às pessoas, para cada caso,
dando-lhes os devidos encaminhamentos, em articulação com a Secretaria Municipal de
Assistência e Desenvolvimento Social e com a Superintendência de Operações - SOP;
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e
indicar ao Comando Geral da GCM, aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior
eficácia;
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social, Conselhos Comunitários de Segurança - CONSEGs, e demais
organismos envolvidos, direta ou indiretamente, para a adequada normatização,
qualificação dos profissionais e encaminhamentos necessários;
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas sejam recebidas
pelos organismos responsáveis para a sua implementação, destacando as prioridades
com base nos critérios estabelecidos.
Art. 32. A Coordenação de Planejamento Logístico tem as seguintes atribuições:
I - analisar os equipamentos, meios e instalações disponíveis e existentes na Guarda Civil
Metropolitana, bem como elaborar as especificações técnicas de equipamentos
necessários ao melhor desempenho das funções e atribuições da Guarda Civil
Metropolitana;
II - acompanhar a evolução tecnológica de meios e produtos ligados à segurança pública,
para recomendação de sua aplicabilidade com base na natureza da operação a ser
desenvolvida pela Guarda Civil Metropolitana, visando aumentar a eficácia das
operações;
III - propor medidas e formas de utilização dos meios e equipamentos existentes para
melhoria e aprimoramento dos resultados a serem alcançados;
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PRODAM ou outrosIV - acompanhar os serviços técnicos de informática prestados pela
órgãos à Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 33. As atribuições da atual Inspetoria da Guarda Ambiental serão exercidas pela
Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental e pelas Inspetorias
Regionais, na forma deste decreto.
Art. 34. Fica suprimida, da estrutura organizacional da Guarda Civil Metropolitana, a
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME, com suas respectivas unidades.
Art. 35. Observado o disposto no artigo 37 deste decreto, as atribuições da atual
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME ficam absorvidas pela Superintendência de
Operações, transferindo-se os respectivos cargos de provimento em comissão, bem corno
o efetivo da GCM, demais servidores, meios, bens patrimoniais, os veículos
administrativos e operacionais, os serviços, o acervo e os recursos orçamentários e
financeiros.
Art. 36. As atribuições da atual Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e
Atividades Afins - IFISC, da SUFIME, passam a ser exercidas pelas Inspetorias Regionais,
da Superintendência de Operações, conforme plano elaborado pelo Comando Geral da
GCM e aprovado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana.
Art. 37. As atribuições da atual Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de
Crises - IMC, da SUFIME, passam a ser exercidas pela Inspetoria de Operações Especiais
- GCM Operações Especiais.
Art. 38. As atribuições dos cargos que compõem a carreira do Quadro da Guarda Civil
Metropolitana - QGC, organizado pela Lei n o 13.768, de 26 de janeiro de 2004, dos
cargos de provimento em comissão, bem como dos cargos de Subconnandante da Guarda
Civil Metropolitana e de Comandante da Guarda Civil Metropolitana são as definidas no
Decreto n o 48.727, de 18 de setembro de 2007.
Art. 39. As unidades da Guarda Civil Metropolitana serão chefiadas por:
I - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Superintendente ou por titular de
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe Superintendente, no caso das
Superintendências;
II - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor de Agrupamento ou por titular de
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe de Agrupamento, no caso dos
Comandos Operacionais;
III - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo
de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, no caso:
a) da Assessoria Técnica do Comando;
b) dos Departamentos;
c) da Central de Telecomunicações e de Vídeomonitoramento;
d) das Coordenações dos Programas, e de Planejamento e Logística;
e) das Inspetorias Regionais.
Parágrafo único. Excepcionalmente, na ausência de titular de cargo de provimento efetivo
de Inspetor Regional ou de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, as
unidades a que se refere o inciso III deste artigo poderão ser chefiadas por titular de
cargo de provimento efetivo de Inspetor.
Art. 40. Os cargos de provimento em comissão da Guarda Civil Metropolitana são os
constantes do Anexo Único, Tabelas "A" e "B", deste decreto.
Art. 41. Os integrantes da Guarda Civil Metropolitana que atuam na Guarda Ambiental,
na GCM Operações Especiais e na proteção escolar poderão ter uniformes e
equipamentos com caracterização complementar que os destaquem nesta tarefa, em
conformidade com as normas aprovadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana.
Art. 42. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogados o Decreto
n o 50.030, de 12 de setembro de 2008, e o Decreto n o 50.068, de 1 0 de outubro de
2008.
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fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de fevereiro de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Tabela "A" - Cargos de Provimento em Comissão da Guarda Civil Metropolitana - GCM

Denominação do Cargo/Lotação Ref. Qtde Parte
Tabela

Forma de Provimento

Comandante da Guarda Civil Metropolitana
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria
Municipal de Segurança Urbana

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em comissão
pelo Prefeito, dentre
portadores de diploma de nível
superior

Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria
Municipal de Segurança Urbana

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão
pelo Prefeito

Tabela "B" - Cargos de Provimento em Comissão Privativos da Guarda Civil Metropolitana - GCM

Denominação do Cargo/Lotação Ref. Qde Parte
Tabela

Forma de Provimento

Inspetor Chefe Superintendente
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria
Municipal de Segurança Urbana

QPG-8 3 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre integrantes da carreira
da Guarda Civil
Metropolitana, portadores de
diploma de nível superior,
ocupantes do cargo de
Inspetor

Inspetor Chefe de Agrupamento
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria
Municipal de Segurança Urbana

QPG-7 6 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre integrantes da carreira
da Guarda Civil
Metropolitana, portadores de
diploma de nível superior,
ocupantes do cargo de
Inspetor

Inspetor Chefe Regional
- Guarda Civil Metropolitana, da
Secretaria Municipal de Segurança Urbana,

sendo:

Homem: 51 cargos;
Mulher: 21 cargos.

QPG-6 72 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre integrantes da carreira
da Guarda Civil
Metropolitana, portadores de
diploma de nível superior,
ocupantes do cargo de
Inspetor
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Dispõe sobre os deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil
Metropolitana - QGC; define as atribuições dos cargos de provimento efetivo que
compõem o respectivo Quadro, nos termos do artigo 7 0 da Lei no 13.768, de 26 de
janeiro de 2004, bem como dos cargos de provimento em comissão que especifica;
transfere unidades administrativas; revoga o Decreto n o 48.727, de 18 de
setembro de 2007.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1°. São deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil
Metropolitana os constantes da Lei n o 13.530, de 14 de março de 2003, em
especial:
I - respeitar a dignidade humana, a cidadania, a justiça, a legalidade democrática e
a coisa pública;
II - desempenhar adequadamente suas funções e os trabalhos de que for
incumbido, com atenção, zelo, presteza, eficiência e eficácia;
III - executar prontamente as ordens superiores, cabendo inteira responsabilidade
à autoridade que as determinar, podendo o subordinado pedir esclarecimentos em
caso de dúvida;
IV - apresentar-se convenientemente trajado em serviço e com o uniforme
determinado, compatível com a função, inclusive identificação, cuidando do asseio
pessoal e coletivo, da sua postura pessoal e da prontidão quando em serviço ou
uniformizado;
V - portar armamento, munição ou equipamentos autorizados e não disparar arma
de fogo ou fazer uso de qualquer outro tipo de armamento desnecessariamente;
VI - ser assíduo e pontual, comunicando previamente às respectivas chefias
eventuais faltas ao serviço, preferencialmente com até 48 (quarenta e oito) horas
de antecedência, na forma e condições estabelecidas pelo Comando Geral da
Guarda Civil Metropolitana;
VII - informar seu superior, caso necessite afastar-se, mesmo que
momentaneamente, do local em que deva permanecer por força de planejamento
operacional, de ordens ou disposições legais;
VIII - acionar a central de rádio e seus superiores caso necessite de apoio
decorrente de flagrantes ou demandas que entenda relevantes, observadas as
diretrizes superiores, não abandonando a missão que lhe foi confiada, sob qualquer
pretexto;
IX - orientar os munícipes sobre como proceder em casos de delitos e necessidade
de apoio, acionando os organismos competentes ou prestando informações sobre
como acessá-los;
X - comunicar ao superior imediato ou, na sua ausência, a outro superior, ou a
Central de Telecomunicações, da Guarda Civil Metropolitana, qualquer perturbação
da ordem pública, ocorrência ou fato significativo para a administração pública, logo
que dela tenha conhecimento;
XI - adotar medida saneadora quando se deparar com ato contrário à disciplina da
instituição, devendo:
a) se detentor de precedência hierárquica sobre o infrator, adotar as providências
cabíveis pessoalmente;
b) se subordinado, comunicar às autoridades competentes;
XII - comunicar aos superiores os resultados de reuniões e eventos de que venha a
participar quando designado ou autorizado;
XIII - cooperar e manter o espírito de solidariedade, urbanidade e respeito com os
companheiros de trabalho e com o público;
XIV - adotar as providências cabíveis no tocante ao atendimento das diversas
ocorrências, acionando os meios necessários e comunicando os fatos aos
superiores, respeitado o disposto no artigo 6° deste decreto;
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XV - proceder, pública e particularmente, de forma que dignifique a função pública
e a Corporação, não ofendendo a moral e os bons costumes, por meio de atos,
palavras ou gestos;
XVI - comportar-se de forma a não usar expressões jocosas ou pejorativas que
atentem contra a raça, a religião, o credo ou a orientação sexual;
XVII - comportar-se de forma a não praticar violência física ou verbal, em serviço
ou em razão dele, contra servidores ou munícipes, mesmo que estejam em situação
irregular;
XVIII - comportar-se de forma a não maltratar pessoa detida ou sob sua guarda ou
responsabilidade, bem como não permitir que os detidos conservem em seu poder
objetos não permitidos;
XIX - liberar pessoa detida ou dispensar parte da ocorrência somente com
atribuição legal;
XX - comportar-se de forma a não ofender, provocar ou desafiar autoridade ou
servidor da Guarda Civil Metropolitana que exerça função superior, igual ou
subordinada, com palavras, gestos ou ações;
XXI - proceder de forma a não se referir depreciativamente em informações,
pareceres e despachos, assim como pela imprensa ou por qualquer outro meio de
divulgação, às ordens legais ou a situações envolvendo as atividades da Guarda
Civil Metropolitana;
XXII - não publicar e não contribuir para que sejam publicados fatos ou
documentos afetos à Guarda Civil Metropolitana que possam concorrer para ferir a
disciplina ou a hierarquia, ou comprometer a segurança e a reputação da
Corporação;
XXIII - agir de maneira a não utilizar e impedir que se utilizem do cargo ou função
pública para praticar assédio sexual ou moral;
XXIV - zelar pela economia do material do Município e pela conservação do que for
confiado à sua guarda ou utilização;
XXV - dirigir veículo da Guarda Civil Metropolitana com atenção, prudência e
perícia, bem como baseá-lo em locais estratégicos onde não prejudique o trânsito
de veículos e pedestres, evitando a proximidade com outras viaturas, e não
executar ou determinar manobras perigosas ou contrárias à lei;
XXVI - postar-se corretamente ao lado da viatura baseada, evitando ficar dentro do
veículo a não ser quando necessário;
XXVII - guardar sigilo sobre os assuntos da Administração e não extraviar ou
danificar documentos ou objetos pertencentes à Fazenda Pública;
XXVIII - estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, instruções e ordens
de serviço que digam respeito às suas funções;
XXIX - estar sempre atento ao serviço, não se distraindo com assuntos alheios às
suas funções;
XXX - evitar a aglomeração de mais de dois Guardas Civis Metropolitanos ou duas
viaturas, em se cuidando de patrulhamento a pé ou com viaturas, salvo se
extremamente necessário;
XXXI - manter sua unidade de lotação informada de maneira a propiciar a sua
imediata localização em caso de necessidade, quando em folga, férias ou licença.
Art. 20 . As atribuições básicas dos cargos de provimento efetivo que compõem o
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, organizado pela Lei n o 13.768, de 26
de janeiro de 2004, são as definidas neste decreto.
Parágrafo único. Ficam também definidas neste decreto as atribuições dos cargos
de provimento em comissão de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana e de
Comandante da Guarda Civil Metropolitana, constantes do Anexo Único, Tabela "A",
do Decreto n o 50.448, de 25 de fevereiro de 2009.
Art. 30 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 38 Classe:
I - executar a proteção cidadã, de modo preventivo e ostensivo, inibindo e
reprimindo atos que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais,
promovendo, em especial:
a) a proteção escolar;
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b) o controle do espaço de uso público, notadamente quanto:
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos;
2. à proteção e encaminhamento de pessoas em situação de risco;
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município;
c) a proteção do agente público;
d) a proteção do patrimônio público municipal, incluindo pontes, viadutos, praças,
cemitérios e monumentos;
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques;
II - apoiar, articular e integrar, com os órgãos municipais e com o sistema de
segurança pública, as atividades de defesa civil, as ações de identificação de áreas
de risco, a transferência de pessoas e famílias, bem como o atendimento em
situação de emergência;
III - exercer as atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área
escolar de segurança e no interior e entorno dos parques municipais, nos termos da
Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, em conformidade com plano estabelecido
em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de Transportes;
IV - exercer a função de motorista, motociclista ou ciclista, quando designado;
V - exercer funções nas unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e
onde esta o designar, respeitado os seus conhecimentos e habilidades, como as de
armeiro, rádio-operador, operador de vídeo monitoramento, sentinela, encarregado
de tráfego, atendimento telefônico, inclusive PABX, e outras funções
administrativas auxiliares da unidade;
VI - prevenir e reprimir ações predatórias e procedimentos irregulares, apoiando as
operações decorrentes do exercício do poder de polícia administrativa, de
competência da Administração Municipal, inclusive as decorrentes de convênio,
conforme legislação vigente, plano e programação conjuntamente estabelecidos;
VII - comunicar ao superior imediato as infrações, irregularidades ou danos que
constatar em decorrência do exercício das suas atribuições, na forma da
regulamentação pertinente;
VIII - auxiliar o instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da Guarda Civil
Metropolitana, organizados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana;
IX - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência e afastando-as de
locais impróprios e de risco para sua integridade física, encaminhando-as aos
serviços e equipamentos de atendimento especializado;
X - lavrar as notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das
atividades de fiscalização do comércio ambulante previstas em lei, na forma
prevista nas normas em vigor, quando designado pela chefia;
XI - participar dos cursos de capacitação e atividades físicas, se designado;
XII - participar, se voluntário, da Banda, do Coral, das equipes esportivas e de
outras atividades culturais organizadas pela Guarda Civil Metropolitana;
XIII - cuidar e contribuir para a adequada manutenção do ambiente de trabalho.
Art. 40 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2 a Classe as
previstas para o cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3• a Classe, bem como:
I - exercer a função de encarregado de viatura, quando designado;
II - orientar o uso e baseamento adequado das viaturas.
Art. 50 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - ia Classe as
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - 2. a Classe e Guarda Civil
Metropolitano - 3. a Classe, bem como:
I - colaborar na orientação e fiscalização dos serviços executados pelo Guarda Civil
Metropolitano - 3 a Classe e pelo Guarda Civil Metropolitano - 2. a Classe, assumindo
a responsabilidade pela equipe;
II - substituir o Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, nas instruções e nos
serviços, na sua ausência ou quando designado.
Art. 60 . Os Guardas Civis Metropolitanos - ia Classe terão precedência funcional
sobre os Guardas Civis Metropolitanos - 2a Classe e estes sobre os Guardas Civis
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Metropolitanos - 3 a Classe, assim como os mais antigos sobre os mais novos de
uma mesma classe.
Art. 70 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta as
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - i a Classe, de Guarda Civil
Metropolitano - 2a Classe e de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando
necessário, e em especial:
I - orientar e fiscalizar o efetivo subordinado quanto ao uso correto do uniforme,
das viaturas, do armamento e dos equipamentos, postura pessoal, tratamento
respeitoso e cumprimento das ordens emanadas dos superiores;
II - prelecionar o efetivo diariamente sobre os assuntos do serviço e das missões
que lhe foram confiadas;
III - exercer a função de encarregado de viatura;
IV - exercer a função de auxiliar ou de instrutor, neste caso desde que possua
comprovada formação na matéria a ser ministrada, nos cursos de formação e
aperfeiçoamento de Guardas Civis Metropolitanos organizados pelo Centro de
Formação em Segurança Urbana;
V - comandar o efetivo de Guardas Civis Metropolitanos que regularmente lhe
competir ou que lhe seja confiado;
VI - orientar e fiscalizar os Guardas Civis Metropolitanos nas situações decorrentes
dos trabalhos a serem realizados, bem como efetuar a distribuição das ordens
referentes ao serviço;
VII - inspecionar os Guardas Civis Metropolitanos sob sua subordinação, no que se
refere à apresentação pessoal, correção de atitudes e execução de suas
atribuições;
VIII - contribuir para a solução de demandas existentes dos Guardas Civis
Metropolitanos perante os superiores.
Art. 80 . São atribuições do cargo de Inspetor as previstas para os cargos de Guarda
Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - i a Classe, Guarda
Civil Metropolitano - 2 a Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3 a Classe, quando
necessário, e em especial:
I - quando designado:
a) responder pela chefia da unidade;
b) substituir o Inspetor Regional em seus impedimentos legais;
c) prestar assistência administrativa ou operacional;
d) zelar pela disciplina do efetivo subordinado;
II - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser
ministrada;
III - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência;
IV - orientar e elaborar a escala de serviço do seu efetivo subordinado, ajustando
os horários em conformidade com os planos de ação e operações prioritárias na sua
área de atuação;
V - orientar e fiscalizar os serviços e o cumprimento dos planos de ação na área de
sua circunscrição;
VI - orientar e fiscalizar a instrução e o emprego e cuidados com os diferentes tipos
de armamento;
VII - representar a Corporação em eventos e atividades na sua área de atuação,
em conformidade com as diretrizes do Comando da GCM e da Secretaria Municipal
de Segurança Urbana;
VIII - cumprir e fazer cumprir os compromissos assumidos pela GCM para
operações de prevenção ou repressão, articuladas com outros órgãos municipais e
com os demais integrantes do sistema de segurança pública.
Art. 90 . São atribuições do cargo de Inspetor Regional aquelas previstas para os
cargos de Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil
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Metropolitano - 1 a Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2 a Classe e Guarda Civil
Metropolitano - 3 a Classe, quando necessário, e em especial:
I - exercer a chefia das unidades previstas no inciso III do artigo 39 do Decreto no
50.448, de 2009, quando designado;
II - alocar e avaliar os recursos humanos e materiais para o atendimento dos
programas prioritários da Guarda Civil Metropolitana, dentro da área de sua
circunscrição, em conformidade com as diretrizes do Comando da Guarda Civil
Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
III - propor planos e ações prioritários em conformidade com as diretrizes
superiores e programas estabelecidos para a Guarda Civil Metropolitana, em face
das metas e dos resultados a serem alcançados;
IV - determinar e assegurar que as operações sejam estruturadas e executadas de
maneira que os subordinados tenham compreensão clara das suas atribuições;
V - promover e controlar a gestão dos recursos humanos, da logística e dos
equipamentos, de modo a assegurar o cumprimento das ações operacionais e
administrativas;
VI - propor a normatização dos procedimentos operacionais e administrativos no
âmbito da Corporação;
VII - administrar a unidade de modo a assegurar condições adequadas de trabalho
aos seus subordinados;
VIII - adotar medidas voltadas à atualização das atribuições e responsabilidades
dos seus subordinados, bem como dirimir eventuais dúvidas;
IX - identificar as necessidades de aprimoramento profissional e de assistência
especializada a seus subordinados;
X - aplicar as sanções disciplinares no âmbito de sua competência;
XI - prestar assistência operacional e administrativa aos superiores hierárquicos;
XII - desenvolver entre seus subordinados o sentimento do dever e o devotamento
à causa pública;
XIII - ler, pessoalmente ou por intermédio de um Inspetor, o boletim interno da
Guarda Civil Metropolitana aos seus subordinados;
XIV - prestar assistência às unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana
e onde esta designar, de acordo com a legislação vigente;
XV - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser
ministrada;
XVI - elaborar e enviar ao comando relatório com os fatos e ocorrências, no âmbito
de sua competência, bem como a avaliação de resultados das ações sob sua
responsabilidade;
XVII - substituir o Inspetor de Agrupamento em seus impedimentos legais, quando
designado.
Art. 10. São atribuições do cargo de Inspetor de Agrupamento as previstas para os
cargos de Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta,
Guarda Civil Metropolitano - 1 a Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe e
Guarda Civil Metropolitano - 3 a Classe, quando necessário, e em especial:
I - responder pela chefia dos Comandos Operacionais da Guarda Civil
Metropolitana, quando designado;
II - estabelecer, em conjunto com as Superintendências, os planos de ação para
cada programa prioritário, de modo a alocar recursos humanos e materiais,
objetivando a maximização do uso de recursos e a melhor estruturação das
operações em função das peculiaridades da sua área de atuação;
III - orientar e supervisionar a execução dos planos de ação;
IV - estabelecer objetivos e metas para as operações estruturadas;
V - assegurar, por meio dos indicadores pré-estabelecidos pela Superintendência de
Planejamento - SUPLAN e pela Superintendência de Operações - SOP, o alcance das
metas e os objetivos;
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VI - orientar e fiscalizar seus subordinados quanto ao cumprimento das ordens
emanadas, a fim de garantir a qualidade e a eficácia das missões exercidas pela
Guarda Civil Metropolitana;
VII - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser
ministrada;
VIII - organizar os recursos humanos e materiais e submetê-los aos respectivos
Superintendentes para eventual emprego do efetivo em missões especiais
determinadas pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana;
IX - substituir o Inspetor Superintendente em seus impedimentos legais, quando
designado;
X - prestar assistência aos seus superiores e ao Secretário Municipal de Segurança
Urbana;
XI - aprovar os planejamentos operacionais das unidades subordinadas;
XII - indicar a seus superiores profissionais da Guarda Civil Metropolitana para
exercer cargos de Chefia, bem como recomendar substituições e remanejamentos.
Art. 11. São atribuições do cargo de Inspetor Superintendente as previstas para os
cargos de Inspetor de Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil
Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - ia Classe, Guarda Civil
Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando
necessário, e em especial:
I - exercer a chefia de Superintendência, quando designado;
II - formular e apresentar o planejamento estratégico e propostas para sua área de
atuação, tendo em vista as diretrizes e os objetivos traçados pelo Comando Geral
da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
III - elaborar estudos e propostas de ação de modo a maximizar a utilização dos
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos dos planos, programas
e metas estabelecidos;
IV - transmitir ao sistema de dados da Guarda Civil Metropolitana, aos seus
superiores e ao Observatório da Violência e Criminalidade, da Secretaria Municipal
de Segurança Urbana, as informações referentes à sua área de atuação, a fim de
subsidiar as decisões superiores;
V - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados;
VI - orientar e atuar para que os seus subordinados sejam tratados com urbanidade
e igualdade de condições, bem como para a garantia de adequado ambiente de
trabalho;
VII - planejar, organizar e coordenar, mediante determinação do Subcomandante
da Guarda Civil Metropolitana e com base nas diretrizes do Comando Geral da
Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança Urbana, o
emprego do efetivo subordinado nas operações especiais e nas grandes operações;
VIII - elaborar, em conjunto com os chefes das unidades subordinadas, relatório ao
Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana, informando as necessidades
logísticas para o desempenho das missões e operações atribuídas à
Superintendência;
IX - prestar assistência a seus superiores hierárquicos e ao Secretário Municipal de
Segurança Urbana;
X - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser
ministrada;
XI - substituir o Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana em seus
impedimentos legais, quando designado pelo Comandante Geral da Guarda Civil
Metropolitana.
Art. 12. São atribuições do cargo de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana:
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1 - formular, com seus subordinados, e propor, em conjunto com o Comando Geral
da Guarda Civil Metropolitana, à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando objetivos e metas a
serem alcançados;
II - analisar e propor estudos e ações, de modo a maximizar a utilização dos
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos traçados pelo Comando
Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de Segurança
Urbana;
III - participar dos estudos e projetos acordados no Gabinete de Gestão Integrada
Municipal - GGI-M, assim como elaborar pareceres e propostas referentes à atuação
da Guarda Civil Metropolitana;
IV - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados;
V - apoiar as áreas subordinadas, de modo a alocar os recursos humanos e
materiais existentes, a fim de propiciar o atendimento de apoio às ações definidas
como prioritárias pelo Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela
Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
VI - cumprir e fazer cumprir as ordens e orientações emanadas do Comandante
Geral da Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança
Urbana;
VII - atuar para que os servidores da Guarda Civil Metropolitana tenham atenção
médica e social especializada;
VIII - atuar para que os titulares de cargos de chefia tenham a capacitação
adequada, de modo a otimizar a gestão de recursos humanos;
IX - utilizar insumos da avaliação de desempenho para fins de reconhecimento e
premiação dos Guardas Civis Metropolitanos;
X - responder pela disciplina na Corporação e atuar para que o regulamento
disciplinar seja observado, bem assim para que sejam adotadas, imediatamente,
medidas apuratórias e saneadoras, com vistas à preservação dos interesses da
Corporação e da Administração Pública;
XI - orientar a organização das atividades culturais e esportivas e autorizar a Banda
Musical, o Coral e outros grupos culturais e equipes esportivas da Guarda Civil
Metropolitana a participar de eventos internos e externos, conforme diretrizes
superiores.
Parágrafo único. Além das atribuições previstas nos incisos do "caput" deste artigo,
ao cargo de Subcomandante poderão ser atribuídas, em casos excepcionais,
aquelas estabelecidas para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de
Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe
Distinta, Guarda Civil Metropolitano - ia Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a
Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3 a Classe, nos casos em que o respectivo
cargo seja ocupado por integrante da carreira da Guarda Civil Metropolitana.
Art. 13. São atribuições do cargo de Comandante Geral da Guarda Civil
Metropolitana:
I - aprovar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana o
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando as metas, os
objetivos e os indicadores a serem alcançados;
II - representar a Guarda Civil Metropolitana, especialmente perante o Gabinete de
Gestão Integrada Municipal - GGI-M, objetivando o desenvolvimento de ações
integradas para a área de segurança pública e urbana;
III - comunicar à autoridade superior, imediatamente, fatos de natureza grave
ocorridos na Guarda Civil Metropolitana, solicitando as necessárias intervenções;
IV - estabelecer as normas gerais de ação e manuais de procedimento da Guarda
Civil Metropolitana;
V - estabelecer normas internas, observada a legislação em vigor e as diretrizes
fixadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, para a concessão
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da cautela e do porte de arma de fogo funcional e particular ao efetivo da Guarda 
Civil Metropolitana; 
VI - responder as solicitações dos meios de comunicação e de organizações públicas 
e da sociedade quanto às atividades desenvolvidas pela Guarda Civil Metropolitana, ,  
em conformidade com as diretrizes superiores; 
VII - orientar a definição de metas, acompanhamento e avaliação de resultados 
para as atividades da Guarda Civil Metropolitana; 
VIII - apreciar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana os pedidos 
de licenças, remanejamentos e designações. 
Art. 14. As atribuições dos cargos de Inspetor Chefe Superintendente, Inspetor 
Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Regional, de livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, constantes das Leis no 13.396, de 26 de julho de 2002, e no 13.866, 
de 1 0  de julho de 2004, correspondem, respectivamente, às atribuições previstas 
neste decreto para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de 
Agrupamento e Inspetor Regional, criados pela Lei no 13.768, de 2004, de 
provimento efetivo mediante concurso de acesso de provas e títulos. 
Art. 15. Ficam transferidas as seguintes unidades administrativas: 
I - para a Superintendência de Operações, a Inspetoria Regional de Operações 
Especiais - GCM Operações Especiais, atualmente vinculada ao Subcomando da 
Guarda Civil Metropolitana, prevista no inciso VI do artigo 5 0  do Decreto no 50.448, 
de 2009; 
II - para o Subcomando da Guarda Civil Metropolitana, a Inspetoria - Câmara 
Municipal - ICAM, atualmente vinculada ao Comando Operacional Centro, da 
Superintendência de Operações, prevista na alínea "f" do inciso I do artigo 7 0  do 
Decreto no 50.448, de 2009. 
Parágrafo único. As unidades remanejadas na forma do disposto nos incisos I e II 
deste artigo transferem-se para a nova situação com suas atribuições, bens 
patrimoniais, acervo e pessoal. 
Art. 16. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 48.727, de 18 de setembro de 2007. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de março de 2009, 456 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de março de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DEFERIDO 
o rJrp 2013 

'PRESIDENTE 
UBIRAJARA 
CONSULTOR 

RF.11.215 

Senhor Presidente, 

C/00RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO  

Foiha n° Crk do Processo 
ri° O dj 

13- RDS 
13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 
PDL 97 / 1.994 
PL 477 / 1.993 
PL 590 / 1.993 
PL 848 / 1.993 
PL 865 / 1.993 
PL 883 / 1.993 

10  884 / 1.993 
13/ 1.994 

PL 45 / 1.994 
PL 127/ 1.994 
PL 133 / 1.994 
PL 138 / 1.994 
PL 157/ 1.994 
PL 169 / 1.994 
PL 170 / 1.994 
PL 180/ 1.994 
PL 192/ 1.994 
PL 255 / 1.994 
PL 266 / 1.994 
PL 280 / 1.994 
PL 306 / 1.994 
PL 361 / 1.994 
PL 374 / 1.994 
PL 400 / 1.994 
PL 446 / 1.994 
PL 487 / 1.994 
PL 489 / 1.994 
PL 531 / 1.994 
PL 542 / 1.994 
PL545 / 1.994 

Alk 546/ 1.994 
net 551 / 1.994 

PL 555 / 1.994 
PL 570 / 1.994 
PL 592 / 1.994 
PL 600 / 1.994 
PL 22 / 1.995 
PL 23 / 1.995 
PL 24 / 1.995 " 
PL 79 / 1.995 
PL 80 / 1.995 
PL 197/ 1.995 
PL 198/ 1.995 
PL 257 / 1.995 
PL 275 / 1.995 

PL 305 / 1.995 PL 461 /1.996 PL 886 / 1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 /2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 / 1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 /2.007 
PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 / 2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 / 2.007 
PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 /1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 521 /1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 551 /1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 572 / 1.995 PL 791 /1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 /2.004 PL 675 / 2.009 
PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 /2.004 PL 34 / 2.010 
PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 651 /1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 / 1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 741 /1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 /2.010 
PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 /1.998 PL 401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 /2.011 
PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 
PL 1.248 / 1.995 PL 331 /1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 / 2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 
PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 1.337 / 1.995 PL 431 /1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18/ 1.997 
PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 /1.997 
PL 221 /1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 /2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 351 / 1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 388 / 1.996 PL 791 / 1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 421 /1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 / 1.999 PL 11 / 2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 
PL 438 / 1.996 PL 861 / 1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 /2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	 de2i  I cici3 OS 

À SGP.33 

Sra. Supervisora,  

UBIRMARA DE F. PRESTES FILHO 

CONSULTOR TÉCNICA -HISTÕFtIA 
RF.11215 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento -da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

SOLANGE 7INO 4  DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo • 	SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

o I 03 I.2o t3 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
do processo n° 01-0477 de 1993, 

. 	 • 
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RF 11.325 	• 

SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Edua 	kamine 
11.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 
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